
Veículo: A Tarde  Caderno: Especial 

Data: 23/04/2020 Página: A8 

Assunto: Rui reúne-se com outros poderes e recomenda o “aperto de cinto” – cita o secretário 

Manoel Vitório. 

 

 
 

 



Veículo: Política Livre  
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Impugnação de notificação fiscal deverá 

ser solicitada à Sefaz-Ba por meio 

eletrônico 

BAHIA 

Os contribuintes baianos do ICMS e do IPVA que receberam da Secretaria da Fazenda do 

Estado (Sefaz-Ba) notificação fiscal cobrando o tributo devido com acréscimo de multa, caso 

desejem questionar a cobrança devem, a partir de agora, fazer esta solicitação por e-mail. 

Nas cobranças de ICMS, a demanda deverá ser encaminhada para os seguintes endereços: 

impugnação_notificação_metro@sefaz.ba.gov.br, para a Região Fiscal Metropolitana, 

impugnação_notificação_norte@sefaz.ba.gov.br, para a Região Fiscal Norte, e 

impugnação_notificação_sul@sefaz.ba.gov.br, para a Região Fiscal Sul. Já os pedidos de 

impugnação do IPVA deverão ser enviados para 

impugnação_notificação_ipva@sefaz.ba.gov.br. 

O retorno das equipes da Sefaz-Ba também ocorrerá por e-mail. Caso encontre qualquer 

dificuldade, o contribuinte deve entrar em contato com o call center da Secretaria da Fazenda 

por meio dos telefones 0800 0710071 (apenas para ligações de fixo) e 71 3319-2501 (ligações 

de fixo e celular), que funcionam de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h. 

No site da Sefaz-Ba (www.sefaz.ba.gov.br) também está disponível a Carta de Serviços ao 

Cidadão, que contém informações e orientações sobre os 113 serviços oferecidos pela 

secretaria. As 34 unidades da Sefaz-Ba distribuídas por todo o estado deixaram de prestar 

atendimento presencial desde o dia 23 de março. A medida foi adotada como parte da 

estratégia para conter a disseminação do novo coronavírus. 

 
 
 
 
 



Veículo: A Tarde  Caderno: Opinião 

Data: 23/04/2020 Página: A2 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Veículo: A Tarde  Caderno: Especial 

Data: 23/04/2020 Página: A8 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Veículo: A Tarde  Caderno: Política 

Data: 23/04/2020 Página: B1 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Veículo: A Tarde  Caderno: Especial/Armando Avena 

Data: 23/04/2020 Página: B2 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Veículo: A Tarde  Caderno: Especial 

Data: 23/04/2020 Página: B4 

 

 
 

 

 

 

 



Veículo: A Tarde  Caderno: Capa 

Data: 24/03/2020 Página: A1 

Assunto: Após pressão, Bolsonaro anuncia socorro a estados – cita Manoel Vitório. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Veículo: A Tarde  Caderno: Especial 

Data: 24/03/2020 Página: A9 

Assunto: Governo anuncia R$ 88 bi para Estados e Municípios - cita Manoel Vitório. 
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Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Cidade 

Data: 23/04/2020 Página: 08 

 

  
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Política / Raio Laser 

Data: 23/04/2020 Página: 02 

 

  
 

 
 

 
 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Política 

Data: 23/04/2020 Página: 03 

 

  
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Política 

Data: 23/04/2020 Página: 03 

 

  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Política 

Data: 23/04/2020 Página: 04 

 

  
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Cidade 

Data: 23/04/2020 Página: 08 

 

  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Cidade 

Data: 23/04/2020 Página: 05 

 

  
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Cidade 
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Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Cidade 

Data: 23/04/2020 Página: 10 

 

  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Cidade 
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Arrecadação   soma   R$   109,7  

bilhões   em   março,   pior  

resultado   para   o   mês   em   10  

anos  

No   acumulado   do   primeiro   trimestre,   a   arrecadação   somou  

R$   401   bilhões,   com   aumento   real   de   0,21%   frente   ao  

mesmo   período   do   ano   passado  

Eduardo   Rodrigues   e   Lorenna   Rodrigues,   O   Estado   de   S.Paulo  

22   de   abril   de   2020   |   11h12  

BRASÍLIA   -   A   arrecadação   de   impostos,   contribuições   e   demais   receitas  

federais   registrou   queda   real   (descontada   a   inflação)   de   3,32%   em   março,  

contra   o   mesmo   mês   do   ano   passado,   e   somou   R$   109,718   bilhões,   informou  

nesta   quarta-feira,   22,   a   Secretaria   da    Receita   Federal .  

Em   março   de   2019,   a   arrecadação   havia   somado   R$   113,483   bilhões.   De   acordo  

com   dados   da   Receita   Federal,   o   resultado   de   março   deste   ano   também   foi   o  

pior,   para   este   mês,   desde   2010   (ou   seja,   em   dez   anos)   –   quando   o   resultado  

havia   sido   de   R$   105,717   bilhões.   Os   valores   foram   corrigidos   pela   inflação.  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/receita-federal


O   resultado   da   arrecadação,   em   março,   começou   a   refletir   os   efeitos   do   novo  

coronavírus   na   economia.   A   pandemia   foi   declarada   pela    Organização  

Mundial   de   Saúde   (OMS)    no   dia   11   daquele   mês,   e   os   Estados   brasileiros  

começaram   a   anunciar   medidas   de   isolamento.  

De   acordo   com   a   Receita   Federal,   o   resultado   do   mês   de   março   também   foi  

impactado   negativamente   pelo   aumento   de   R$   4   bilhões   em   compensações  

tributárias   pelas   empresas.  

Por   outro   lado,   o   governo   também   arrecadou   mais   por   conta   da   alta   do   dólar   -  

que   elevou   em   16,5%   a   arrecadação   do   Imposto   de   Importação   e   do  

IPI-Vinculado   no   mês   passado.  

Ao   mesmo   tempo,   também   houve   crescimento   de   48%   na   arrecadação   do  

IRPF   (Imposto   de   Renda   de   Pessoa   Física) ,   por   conta   do   aumento   na  

arrecadação   dos   “ganhos   de   capital   na   alienação   de   bens”   (82,93%)   e   dos  

“ganhos   líquidos   em   operações   em   bolsa”   (+64,08%).  

Desonerações  

As   desonerações   concedidas   pelo   governo   resultaram   em   uma   renúncia   fiscal  

de   R$   8,362   bilhões,   acima   do   que   foi   concedido   em   março   do   ano   passado   (R$  

8,080   bilhões).  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/oms-organizacao-mundial-de-saude
https://tudo-sobre.estadao.com.br/oms-organizacao-mundial-de-saude
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,imposto-de-renda-2020-tire-suas-duvidas-sobre-o-ir-com-o-estado-,70003218105


No   início   de   abril,   o   governo   anunciou   a   suspensão   da   alíquota   do    Imposto  

sobre   Operações   Financeiras   (IOF)    que   incide   sobre   operações   de   crédito  

por   90   dias.   Segundo   a   Receita   Federal,   a   medida   custará   R$   7   bilhões   ao  

governo.  

Foram   adiados   ainda   os   pagamentos   das   contribuições   para   o    PIS/Pasep    e   a  

Cofins    e   da   contribuição   patronal   devidos   entre   abril   e   maio.   As   empresas  

poderão   fazer   o   recolhimento   entre   agosto   e   outubro.  

Primeiro   trimestre   

No   acumulado   do   primeiro   trimestre,   a   arrecadação   somou   R$   401,138   bilhões,  

com   aumento   real   de   0,21%   frente   ao   mesmo   período   do   ano   passado.  

Segundo   a   Receita   Federal,   O   IRPJ   (Imposto   de   Renda   de   Pessoa   Jurídica)   e   a  

CSLL   das   empresas   totalizaram   uma   arrecadação   de   R$   84,532   milhões,   com  

crescimento   real   de   1,78%   no   período.  

Esse   desempenho,   informou   o   órgão,   é   explicado   pela   alta   real   de   39,27%   na  

arrecadação   relativa   ao   ajuste   anual   (a   qual   tem   como   base   fatos   geradores  

ocorridos   em   2019);   de   22,10%   no   balanço   trimestral   e   de   5,46%   no   lucro  

presumido.  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/iof-imposto-sobre-operacoes-financeiras
https://tudo-sobre.estadao.com.br/iof-imposto-sobre-operacoes-financeiras
https://tudo-sobre.estadao.com.br/pispasep-programas-de-integracao-social-e-de-formacao-do-patrimonio-do-servidor-publico
https://tudo-sobre.estadao.com.br/cofins-contribuicao-para-o-financiamento-da-seguridade-social


"Importante   observar   que   houve   recolhimentos   extraordinários   de,  

aproximadamente,   R$   4,6   bilhões,   em   fevereiro   de   2019,   e   de   R$   2,8   bilhões,  

em   janeiro   de   2020,   por   algumas   empresas   de   diversos   setores   econômicos",  

acrescentou   o   Fisco.  

Acrescentou   ainda   que   o   Imposto   de   Renda   das   Pessoas   Físicas   apresentou  

uma   arrecadação   de   R$   6,195   bilhões   no   trimestre,   representando   crescimento  

real   de   28,8%.  

"Esse   resultado   decorre   do   crescimento   na   arrecadação   dos   itens   “ganhos   de  

capital   na   alienação   de   bens”   (+58,82%)   “e   “ganhos   líquidos   de   operação   em  

bolsa”   (+110,68%)",   informou.  

Além   disso,   o   Imposto   de   Importação   e   o   IPI-Vinculado   arrecadaram   R$   16,311  

bilhões   nos   três   primeiros   meses   deste   ano   por   conta   da   alta   do   dólar   -   que  

eleva   o   valor   em   dólar   das   importações.  

 



Recuperação   vai   exigir  

investimento   público   forte,  

dizem   pesquisadores   do  

Ibre/FGV  

Em   artigo,   eles   defendem,   além   do   aumento   do   gasto  

público,   que   a   agenda   de   reformas   fique   só   para   quem  

assumir   o   governo   em   2023  

Daniela   Amorim,   O   Estado   de   S.Paulo  

23   de   abril   de   2020   |   09h13  

RIO   -   O   cenário   de   baixo   crescimento   da   economia   brasileira   mesmo   antes   da  

chegada   da    pandemia   de   coronavírus    coloca   em   xeque   o   discurso   da  

equipe   econômica   de   que   as   reformas   e   o   ajuste   fiscal   dariam   conta   de   atrair  

investimentos   para   um   avanço   pujante   do    Produto   Interno   Bruto   (PIB) .  

Essa   agenda   de   reformas   e   contenção   de   gastos   públicos   teria   de   ser  

possivelmente   retomada   pelo   presidente   que   assumir   o   mandato   a   partir   de  

2023.   

https://tudo-sobre.estadao.com.br/coronavirus
https://tudo-sobre.estadao.com.br/pib-produto-interno-bruto


Até   lá,   uma   saída   para   a   equipe   econômica   deveria   ser   “um   programa   de  

investimentos   públicos   vigoroso   que   fosse   capaz   de   estimular   o   setor   privado   a  

investir   e   empregar   fortemente   mão   de   obra”,   defende   um   artigo   de  

pesquisadores   do   Instituto   Brasileiro   de   Economia   da    Fundação   Getulio  

Vargas    (Ibre/FGV),   obtido   com   exclusividade   pelo    Estadão/Broadcast .  

“Vai   aumentar   o   gasto   público?   Vai.   Vai   aumentar   a   dívida   pública?   Vai.   Meus  

filhos   e   meus   netos   vão   pagar   por   ela,   vai   ter   um   aumento   de   imposto   lá   na  

frente,   infelizmente.   Mas   vai   ter   emprego,   o   governo   vai   arrecadar   mais   e   a  

gente   vai   saldando   isso   aos   pouquinhos”,   defendeu   Claudio   Considera,  

coordenador   do   Monitor   do   PIB   da   FGV,   que   assina   o   texto   ao   lado   das  

pesquisadoras   Juliana   Trece   e   Elisa   Andrade,   também   do   Ibre/FGV.  

Nesta   quarta-feira,   22,   o   governo   anunciou   um   programa   de   recuperação  

econômica   para   o   pós-covid-19   que    prevê   um   incremento   de   R$   300  

bilhões   em   concessões   e   parcerias   público-privadas   e   outros   R$   50  

bilhões   de   investimento   públicos .   Secretários   da   equipe   Econômica,   no  

entanto,   defendem   que   a   recuperação   terá   de   vir   pela   mão   do   setor   privado.  

O   artigo   sugere   a   criação   de   um   grupo   para   estudar   e   propor   projetos   de  

privatização   e   concessão   de   serviços   públicos,   quando   seus   preços   já   estivessem  

regularizados,   alertando   que   qualquer   reforma   tributária   ficaria   para   o  

próximo   governo,   de   forma   a   retirar   um   pouco   da   incerteza   do   cálculo  

econômico.   “Deveríamos   ter   feito   isso   desde   meados   do   ano   passado   e  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/fgv-fundacao-getulio-vargas
https://tudo-sobre.estadao.com.br/fgv-fundacao-getulio-vargas
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,novo-plano-preve-r-300-bilhoes-em-obras-e-equipe-economica-tenta-conter-impeto-por-gasto,70003279713
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,novo-plano-preve-r-300-bilhoes-em-obras-e-equipe-economica-tenta-conter-impeto-por-gasto,70003279713
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,novo-plano-preve-r-300-bilhoes-em-obras-e-equipe-economica-tenta-conter-impeto-por-gasto,70003279713


estaríamos   melhor   preparados   para   enfrentar   a   situação   atual”,   diz   o  

documento,   assinado   pelos   pesquisadores   do   Ibre/FGV.  

“Deu   errado   a   ideia   de   que   o   setor   público   ia   sair   dos   investimentos   e   o   setor  

privado   ia   entrar.   As   empresas   não   vieram.   Acharam   que   quando   fizessem   a  

reforma   da   Previdência,   as   contas   do   governo   estariam   equilibradas,   e  

passariam   rapidamente   a   reforma   tributária,   mas   isso   não   aconteceu”,  

lamentou   Claudio   Considera.  

Como   consequência,   a   economia   brasileira   continuava   crescendo   lentamente  

por   mais   de   três   anos   consecutivos,   frustrando   ao   longo   do   ano   expectativas  

mais   otimistas   do   mercado   financeiro,   que   reduziam   suas   projeções   para   o   PIB  

conforme   passavam-se   os   meses   do   ano.   

Para   os   pesquisadores,   dados   do   Monitor   do   PIB   até   fevereiro   deste   ano  

mostravam   que   a   evolução   da   taxa   de   crescimento   da   economia   acumulada   em  

12   meses   sinalizava   para   um   desempenho   “tão   medíocre   como   o   dos   três  

últimos   anos”,   mesmo   antes   da   pandemia   de   coronavírus.  

De   acordo   com   cálculos   do   Monitor   do   PIB-FGV,   a   taxa   de   crescimento   do   PIB  

em   12   meses   permanecia   em   torno   de   1,0%   desde   junho   do   ano   passado.   Nessa  

mesma   comparação,   o   PIB   dos   serviços   também   oscilava   nesse   patamar   no  



período,   chegando   a   1,1%   em   fevereiro.   A   indústria   de   transformação   ficou  

estagnada   (0,0%)   nos   12   meses   encerrados   em   fevereiro   deste   ano.  

“A   grande   vantagem   de   ter   os   dados   mensais   pelo   Monitor   do   PIB   é   mostrar  

que   a   situação   já   estava   ruim,   que   não   ia   ficar   bom,   que   estavam   erradas   as  

contas   mostrando   que   o   PIB   cresceria   3%   este   ano.   Não   é   só   culpa   do  

coronavírus”,    concluiu   Considera.  

 



Novo   plano   prevê   R$   300  

bilhões   em   obras   e   equipe  

econômica   tenta   conter   ímpeto  

por   gasto   

Coordenação   será   do   ministro   Braga   Netto   -   sem   o  

envolvimento   direto   do   Ministério   da   Economia   -,   mas  

equipe   econômica   afirma   que   não   tem   dinheiro  

Adriana   Fernandes,   Idiana   Tomazelli   e   Julia   Lindner,   O   Estado   de   S.Paulo  

22   de   abril   de   2020   |   21h17  

BRASÍLIA   -   A   ala   militar   do    Palácio   do   Planalto    impôs   à   equipe   do   ministro  

da    Economia ,    Paulo   Guedes ,   um   revés   com   o   lançamento   do   programa   de  

recuperação   econômica   pós-covid   19    que   prevê   aumento   dos   gastos   com  

investimentos   públicos   para   os   próximos   anos.   

O   anúncio   oficial   foi   feito   nesta   quarta-feira,   22,   pelo   ministro   da    Casa   Civil ,  

general    Walter   Braga   Netto ,    sem   a   presença   de   nenhum   integrante   do  

Ministério   da   Economia    na   coletiva   de   imprensa   no    Palácio   do   Planalto    e  

depois   do   alerta   de   dois   secretários   do   time   de   Guedes,   ao   longo   do   dia,   de   que   a  

recuperação   terá   que   vir   pela   mão   do   setor   privado.  

 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/palacio-do-planalto-brasilia
https://tudo-sobre.estadao.com.br/minist%C3%A9rio%20da%20economia
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Paulo%20Guedes
https://tudo-sobre.estadao.com.br/casa-civil-presidencia-da-republica
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Walter%20Braga%20Netto
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,sem-nenhum-representante-da-economia-governo-lanca-programa-pro-brasil-para-retomada-economica,70003279449
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,sem-nenhum-representante-da-economia-governo-lanca-programa-pro-brasil-para-retomada-economica,70003279449
https://tudo-sobre.estadao.com.br/palacio-do-planalto-brasilia


 

Chamado   de    pró-Brasil ,   o   programa,   que   chegou   a   ser    apelidado  

inicialmente   de   Plano   Marshall   brasileiro ,   prevê   um   incremento   de   R$  

300   bilhões   –   R$   250   bilhões   em   concessões   e   parceria   público   privada   e   outros  

R$   50   bilhões   de   investimento   públicos.   A   coordenação   será   do   ministro   Braga  

Netto.  

Na   reunião   de   ministros   antes   do   lançamento   do   plano,    Guedes   avisou   que   a  

recuperação   terá   que   ser   feita   com   investimento   privado   e   que   as  

âncoras   fiscais   do   governo,   como   o   teto   de   gastos    (regra   que   proíbe   que  

as   despesas   cresçam   em   ritmo   superior   à   inflação),   serão   mantidas.   

Assessores   do   ministro   minimizaram   o   problema   afirmando   que   os   valores   não  

estão   fechados   e   serão   ainda   definidos   “dentro   do   espaço   fiscal”   das   despesas  

discricionárias,   aquelas   não   obrigatórias   que   o   governo   pode   administrar.  

Técnicos   da   área   econômica   preveem   agora   uma   queda   de   braço   para   conter   o  

ímpeto   por   mais   gastos,   além   das   despesas   emergenciais.   

Segundo   apurou   o    Estado ,   o   ruído   em   torno   dos   números   elevados   do  

programa    acabaram   prejudicando   a   negociação   do   projeto   de   socorro  

a   Estados   e   municípios.    O   governo   ofereceu   R$   40   bilhões   de   transferência,  

mas   os   senadores   puxam   a   corda   para   um   repasse   de   R$   80   bilhões.   

Adversários   do   governo   no    Congresso    consideram   que   o   movimento   é  

calculado,   inclusive   por   parte   do   próprio   ministro   Guedes,   para   acelerar   a  

recuperação   econômica   de   olho   na   reeleição   do   presidente    Jair   Bolsonaro    em  

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,governo-articula-plano-para-elevar-investimento-em-infraestrutura-apos-crise-da-covid-19,70003278989
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,governo-articula-plano-para-elevar-investimento-em-infraestrutura-apos-crise-da-covid-19,70003278989
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Congresso%20nacional
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Jair%20Bolsonaro


2022.   Nessa   visão,   Guedes   estaria   cedendo   à   mudança   de   política   para   garantir  

uma   recuperação   mais   rápida   a   tempo   da   campanha   eleitoral.  

Entre   os   integrantes   da   equipe   econômica,   o   descontentamento   com   as   bases   do  

programa   não   é   de   hoje.    O   programa   está   sendo   discutido   há   mais   de   30  

dias   com   Braga   Netto   e   ministros   que   atuam   nas   áreas   finalísticas,  

sem   a   participação   do   Ministério   da   Economia    -   até   então   envolvido   com  

a   elaboração   das   medidas   emergências   de   combate   à   pandemia.  

Braga   Netto   negou   divergências   com   a   equipe   de   Guedes   e   afirmou   que   a  

aceitação   do   programa   foi   unânime   em   todos   os   ministérios.    A   primeira   reunião  

de   trabalho   será   na   próxima   sexta-feira,   quando   cada   ministro   vai   levar   as   suas  

propostas.   

Antes   do   anúncio,   o    secretário   de     Política   Econômica,    Adolfo   Sachsida ,  

disse   que    o   verdadeiro   "Plano   Marshall"   brasileiro   de   reconstrução  

nacional   será   não   gastar   mais   na   fase   pós-pandemia   da   covid-19,   mas  

aumentar   da   velocidade   das   privatizações ,   concessões   e   a   facilitação   do  

investimento   privado   em   infraestrutura.   Defendeu   que   o   Estado   não   é   bom   guia  

para   a   recuperação   econômica.   "Insistir   para   o   governo   gastar   mais   depois   da  

crise   é   um   erro".  
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Com queda de arrecadação de R$ 3 bi 

até agosto, Estado deve avaliar 

suspensão de projetos como ponte 

Salvador-Itaparica 

EXCLUSIVAS 

Este Política Livre imagina que o vice-governador e secretário de Desenvolvimento 

Econômico, João Leão, não quer nem ouvir falar no assunto, mas com a arrecadação em 

frangalhos por causa da pandemia do coronavírus uma saída que o governo baiano precisa 

avaliar é o abandono do projeto de construção da ponte Salvador-Itaparica. 

Além da pouca disponibilidade de recursos próprios, que precisam ser dirigidos a áreas 

essenciais e para o enfrentamento da crise, o projeto deve ser imensamente afetado pela 

situação da China, berço da pandemia, onde Leão foi buscar as construtoras para tocar o 

projeto de ligação entre a Ilha de Itaparica e a capital. 

O questionamento ao empreendimento e a outros em discussão pelo governo cujo retorno 

econômico para a sociedade é difuso e de longo prazo entrou na pauta do debate público na 

Bahia depois de uma reunião que, a pedido do governador Rui Costa (PT), foi realizada ontem 

com chefes do Legislativo, do Judiciário e do Ministério Público. 

Como fonte financiadora do seu e dos demais Poderes, Rui está preocupado com a 

perspectiva de, a se estender o quadro de quarentena, a arrecadação do Estado cair até R$ 3 

bi em agosto, o que representará um grande golpe para as finanças estaduais, dificultando 

sua capacidade de custeio e, ainda mais, de investimento. 

Comandada pelo governista Nelson Leal (PP), a Assembleia antecipou-se e apresentou um 

plano de contenção de despesas da ordem de R$ 2,5 milhões por mês. Mas, de acordo com 

fontes do governo, o Judiciário mexeu-se pouco e o MP tudo o que conseguiu implementar foi 

a suspensão do transporte de servidores e estagiários. 



Tirando a boa vontade do Legislativo, os demais parece que não entenderam a gravidade da 

situação. Levando em conta o perfil “fiscalista” do governador, cujo olho gerencial, qualquer 

que seja a situação, permanece sempre focado na relação entre receita e despesa, não é 

difícil imaginar seu grau de sua ansiedade e mesmo de angústia. 

Mas, como disse uma fonte do próprio governo, como precisa agir rápido, para suprir a 

demora dos demais Poderes em atuar para evitar que a crise se aprofunde no Estado, será 

preciso dar o exemplo e suspender alguns projetos. O investimento previsto para a ponte era 

da ordem de R$ 1,5 bi por parte do governo.  
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Com crise, cresce a pressão para 

‘driblar’ regra de teto de gastos 

BRASIL 

Defensores do Plano Pró-Brasil de ampliação dos investimentos públicos, para impulsionar a 

economia após a crise do novo coronavírus, querem “driblar” o teto de gastos e executar as 

despesas por meio de créditos extraordinários, que ficam de fora do alcance do mecanismo 

que limita o avanço das despesas à inflação, segundo apurou o Estadão/Broadcast. 

Esse tipo de crédito fica livre das amarras impostas pelo teto, mesmo que seu efetivo 

desembolso ocorra nos anos seguintes. No entanto, só pode ser aberto em situações 

específicas, como a de calamidade pública. A solução ainda será submetida às áreas jurídica 

e orçamentária do governo para atestar a possibilidade de adoção. 

A avaliação dentro do governo é que, diante da menor oferta de recursos no mercado 

internacional e da redução no apetite para risco em investimentos de médio e longo prazos, 

seria preciso fazer uma intervenção “cirúrgica” do Estado, com período definido (10 anos) e 

“tratamento fiscal diferenciado”. Não estaria descartada uma mudança constitucional para 

garantir essa válvula de escape para evitar que os investimentos para a retomada fiquem 

“sufocados” no teto de gastos. 

Na visão de fontes que participam da elaboração do plano, se o Brasil aguardar um processo 

de “retomada por inércia”, apenas pela força do mercado e do setor privado, a velocidade 

dessa recuperação poderá ficar aquém do desejado. Por isso, a ideia é que o Estado tenha 

uma participação maior na largada até que o setor privado volte a reunir as condições de 

capitanear os investimentos em infraestrutura. Poderia haver uma transição, com participação 

menor do setor público a cada ano, à medida que os recursos privados voltarem em maior 

abundância. 



Uma recuperação puxada pelo setor privado tem sido defendida pela equipe do ministro da 

Economia, Paulo Guedes. No entanto, a equipe econômica acabou ficando de fora das 

discussões iniciais do plano, que ocorrem há mais de 30 dias entre a Casa Civil e ministérios 

como de Infraestrutura e de Desenvolvimento Regional. Na última quarta-feira, 22, o ministro-

chefe da Casa Civil, Walter Braga Netto, bateu na tecla de que a implementação do plano 

ocorrerá ainda este ano, o que ajudaria na estratégia de justificar o gasto como parte do 

conjunto de medidas de combate à pandemia da covid-19. Isso abriria caminho para abrir o 

crédito extraordinário. Ele deu prazo de estruturação do programa até julho, com detalhamento 

dos projetos até setembro e implementação a partir de outubro. Há, porém, integrantes do 

governo que defendem uma aceleração desse cronograma. 

PAC 

A estratégia de tirar esses investimentos do alcance do teto tem sido comparada ao 

abatimento de despesas do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) permitido em 

gestões petistas para assegurar o cumprimento da meta fiscal, sobretudo a partir de 2012, 

quando a saúde das contas públicas começou a se deteriorar. 

Os integrantes do governo Jair Bolsonaro têm rechaçado comparações entre o Plano Pró-

Brasil com os programas de impulso à economia gestados pelos ex-presidentes Luiz Inácio 

Lula da Silva e Dilma Rousseff. Mas técnicos têm conversado com quem participou da 

elaboração do PAC para ver quais metodologias podem ser aproveitadas e “do que o governo 

precisa fugir”. A ordem nos bastidores é trabalhar em medidas de governança, como a 

elaboração de projetos executivos e seleção da carteira de projetos. Defensores do plano 

argumentam que, mesmo que o governo crie uma alternativa de tratamento fiscal diferenciado 

para esses investimentos, não haverá fragilização na confiança dos investidores em relação 

ao teto ou à agenda de reformas, que deve ser retomada após o período mais crítico da crise. 

A avaliação é de que poderá ocorrer o contrário: um fortalecimento da confiança no momento 

em que o Estado participar desse cardápio de medidas para tentar recolocar o País em 

trajetória de crescimento. 

Hoje, a espera por linhas de financiamento, mesmo do exterior, pode demorar de um ano a um 

ano e meio, tempo de que o Brasil não dispõe na visão de quem trabalha no plano. Na 

avaliação dessas fontes, a própria PEC do orçamento de guerra abre caminho para esse 

tratamento diferenciado, ao prever que as despesas de combate à covid-19 não se limitam à 

saúde, mas também incluem os gastos nas áreas social e econômica. 

Estadão 
 
 
 



En quan to o go ver no ne go cia com o Se na do a ela bo ra ção de um pro je to al ter na ti vo de so cor ro
a es ta dos e mu ni cí pi os, secretários de Fa zen da ou vi dos pe lo GLO BO afir mam que o pla no da
equi pe econô mi ca é insuficiente pa ra fa zer fren te às per das de re cei ta dos pró xi mos me ses
por cau sa da crise do co ro na ví rus. Eles pres si o nam por uma am pli a ção do mo de lo de so cor ro.
Se gun do ges to res de Rio, Goiás, Rio Gran de do Sul e Pi auí, já há ris co de atra so nos sa lá ri os de
ser vi do res e pa ga men tos de for ne ce do res.

O im pas se so bre a ajuda aos en tes fe de ra dos se ar ras ta há ao me nos um mês. Na se ma na pas -
sa da, a Câ ma ra dos De pu ta dos apro vou proposta que obri ga a União a co brir in te gral men te a
que da na ar re ca da ção de ICMS (nos es ta dos) e de ISS (nos mu ni cí pi os). A equi pe econô mi ca é
con tra, porque en ten de que is so re pre sen ta ria um “che que em branco” a go ver na do res e pre -
fei tos.
No lu gar des sa es pé cie de se gu ro, o mi nis tro da Eco no mia, Pau lo Gu e des, pro põe a trans fe rên -
cia de va lo res fi xos pa ra go ver nos lo cais. Em tro ca, Gu e des de fen de o con ge la men to de sa lá ri -
os de ser vi do res pú bli cos por dois anos. Com essa con tra par ti da, re pas ses po de ri am ser até
mai o res que o anun ci a do.
AS NE GO CI A ÇÕES AVANÇAM

Pa ra secretários de Fa zen da, so cor ro pro pos to pe la União é insuficiente. Pa co -
te da equi pe econô mi ca pre vê re pas se fi xo de re cur sos, em vez de com pen sa -
ção de re cei ta. No Se na do, tex to de ve ser cos tu ra do pe lo pre si den te da Ca sa,
Da vi Al co lum bre

Es ta dos ve em ris co de atra sar
salário de ser vi dor
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Se gun do uma fon te da equi pe econô mi ca, as ne go ci a ções “avan ça ram mui to” nos úl ti mos di -
as. A ex pec ta ti va é que o pró prio pre si den te do Se na do, Da vi Al co lum bre (DEM-AP), se ja o re -
la tor da proposta.
O tex to mais recente apre sen ta do pe lo go ver no é um pa co te de R$ 77,4 bi lhões. Des se total, R$
37,4 bi lhões são de sus pen são de dí vi das com ban cos pú bli cos e com a União, uma demanda já
par ci al men te aten di da por de ci sões li mi na res do Su pre mo Tribunal Fe de ral (STF).
Os R$ 40 bi lhões res tan tes se ri am trans fe rên ci as di re tas feitas pe lo Te sou ro Nacional. Des se
mon tan te, R$ 19 bi lhões se ri am re pas ses aos es ta dos, sen do R$ 12,5 bi lhões em re cur sos li -
vres, ou se ja, não ca rim ba dos.
É o vo lu me de re cur sos li vres o al vo de crí ti cas dos go ver nos es ta du ais. O pla no do go ver no fe -
de ral é dis tri buir es se di nhei ro de acor do com a po pu la ção de ca da es ta do. Se gun do es ti ma ti -
va fei ta pe lo GLO BO, es ta dos que ar re ca dam mais ICMS se ri am os mais pre ju di ca dos, ca so a
proposta de re pas ses fi xos se ja apro va da no lu gar da com pen sa ção da que da de 30% nas re -
cei tas do im pos to. No ca so de São Pau lo, a di fe ren ça che ga ria a R$ 19 bi lhões.
Co or de na dor do Com se faz, que reú ne os secretários es ta du ais, o se cre tá rio de
Fa zen da do Pi auí, Rafael Fon te les, cri ti ca a proposta do go ver no e acre di ta que as per das de
ar re ca da ção de- vem ser ain da mai o res que ini ci al men te es ti ma do.
— Po de ge rar uma pa ra li sia de ser vi ços pú bli cos. Is so que nos pre o cu pa, por is so que acha -
mos que es se pa co te é insuficiente, até mes mo o que foi aprovado pe la Câ ma ra é insuficiente.
Es ti ma va-se uma per da de 20% e já es tão se es ti man do per das que po dem ser mai o res que
40% —afirma Fon te les.
No Rio, o se cre tá rio Luiz Clau dio Ro dri gues de Car va lho afirma que a per da de re cei ta no es ta -
do de ve ser de R$ 5 bi lhões nos pró xi mos dois me ses e cal cu la que os re cur sos pro me ti dos pe -
lo go ver no se ri am in su fi ci en tes.
— O Es ta do do Rio de ve per der já no mês de abril al go co mo R$ 1,1 bi lhão de ICMS e R$ 300
milhões de royal ti es de petróleo. De ve per der mais R$ 1,6 bi lhão (em ICMS) em maio e al gu ma
coi sa co mo R$ 2 bi lhões em royal ti es. Se so mar, dá al go co mo R$ 5 bi lhões em per da de re cei ta
em dois me ses. Im pos sí vel fe cha ra con ta —afirma o se cre tá rio.
Car va lho afirma, no en tan to, que to do o es for ço do es ta do se rá pa ra pre ser var o pagamento
de três des pe sas pri o ri tá ri as: saú de, as sis tên cia so ci al e sa lá ri os de ser vi do res.
Em Goiás, já há pre o cu pa ção com afo lha de pa ga men tos.
—Afo lha sa la ri al, in cluin do van ta gens in de ni za tó ri as, che ga a um mon tan te de 87% da re cei ta
lí qui da. Se eu te nho uma que da mui to gran de de ar re ca da ção, vai afe tar meu flu xo de cai xa
dos pa ga men tos de obri ga tó ri as.—diz a se cre tá ri a de Fa zen da, Cris ti a ne Alk min Sch midt.
Ela afirma que as per das são pi o res do que se ima gi na va:
—Pe lof atu ra men to das em pre sas eno tasf is cais pos so di zer que no mêsqu eve mé pro vá vel
que aque das e ja mais até do que 30%, porque apar ce la de ina dim plen tes au men tou. O par ce la -
men to com de ve do res sal tou de 4% pa ra 32%.
CRISE FIS CAL AGRA VA DA
No Rio Gran de do Sul, es ta do que ten ta va sair de uma crise fis cal an tes de o país ser atin gi do
pe la pandemia, o atra so nos sa lá ri os dos ser vi do res já se con cre ti zou. O se cre tá rio de Fa zen da
do es ta do, Mar co Au re lio San tos Car do so, afirma que, an tes da crise, o go ver no gaú cho ti nha
con se gui do re du zir de 45 pa ra 13 di as o tem po de atra so no pagamento da fo lha. Es se pra zo



vol tou a su bir em abril, pa ra 17 di as. Só em abril, a ex pec ta ti va de que da na ar re ca da ção é de
R$ 850 milhões.
— Quan do vo cê tem uma que da dra má ti ca na ar re ca da ção, o efeito vai ser em atra so nos pa -
ga men tos das des pe sas obri ga tó ri as — afirma Car do so.



Va lo ri za ção se de ve à ex pec ta ti va do mer ca do de nova re du ção na ta xa bá si ca de ju ros na pró -
xi ma reu nião do Co pom.
Odó lar co mer ci al ba teu on tem no vo re cor de no mer ca do de câm bio, fe chan do o dia co mum a
alta de 1,91%, va len do R $5,409. É amai or co ta ção no mi nal já atin gi da pe la mo e da ame ri ca na
em re la ção ao re al. O dó lar já acu mu la va lo ri za ção de 34,9% no ano.
Na má xi ma do dia, o dó lar che gou aR $5,415, tam bém um pa ta mar his tó ri co, mas re cu ou le ve -
men te no fim da tar de de pois que o Ban co Cen tral anun ci ou um lei lão de 10 mil con tra tos de
swap cam bi al (equi va len te a uma ven da de dó lar no mer ca do futuro), re pre sen tan do in je ção
de US$ 500 milhões no mer ca do.
A açã odo BC te ve pou co im pac to por que cres ce no mer ca do a ex pec ta ti va de que a pró xi ma
reu nião do Co mi tê de Política Mo ne tá ria( Co pom ), em 6 de maio, de ci da por um cor te de 0,75
ponto per cen tu al na ta xa bá si ca de ju ros (Se lic), que as sim cai ria dos atu ais 3,75% pa ra 3% ao
ano. Is so re du zi ria a atra ção de ca pi tal es tran gei ro pa ra o país, par ti cu lar men te num mo men -
to de crise glo bal. Tam bém in flu en ci ou o mer ca do a divulgação da que da de 3,32% na ar re ca -
da ção do go ver no fe de ral em mar ço, já re fle xo da pandemia.
—O movimento de aver são ao ris co se gue do mi nan do o mer ca do, oque em par te ex pli ca afor -
ça do dó lar. O mer ca do pas sou a pre ci fi ca rum cor te mais agres si vo na Se lic, de 0,75 ponto per -
cen tu al em vez de 0,5 já na pró xi ma reu nião do Co pom — des ta cou Victor Bey ru ti, eco no mis ta
da Gui de In ves ti men tos.
Essa per cep ção, se gun do os ana lis tas, au men tou de pois de o pre si den te do BC, Ro ber to Cam -
pos Ne to, afir mar, em de ba te trans mi ti do pe la in ter net na se gun da-fei ra, que mu dou o
cenário analisado na última reu nião do Co pom, que in di ca ra o fim dos cortes na Se lic.
Pa blo Spyer, diretor da Mi rae As set, ob ser va que ou tros paí ses emer gen tes, co mo México e
Tur quia, já cor ta ram ju ros. Pa ra Luis Edu ar do As sis, pre si den te da Fa tor Se gu ra do ra e ex-
diretor de Política Mo ne tá ria do BC, há es pa ço pa ra que a au to ri da de mo ne tá ria f aça mais
cortes n aS elic, mas ele tem dúvidas so bre o efeito dis so na ati vi da de econô mi ca:
—Co ma in fla ção abai xo da me ta e o ní vel de ati vi da de mui to bai xo, o ca mi nho na tu ral é um
cor te nos ju ros. A ques tão é se is so fa rá di fe ren ça. No in ves ti men to, cer ta men te o im pac to se -
rá pe que no. As pes so as tam bém não de vem to mar mais cré di to. Po de ha ver alí vio pa ra al gu -
mas em pre sas en di vi da das.
So bre a desvalorização do re al fren te ao dó lar, o eco no mis ta ava lia que, além das cri ses
econô mi ca e sa ni tá ria, pe sam as tur bu lên ci as po lí ti cas.

Mo e da ame ri ca na acu mu la alta de 34,9% es te ano. In je ção no mer ca do de US$
500 milhões do Ban co Cen tral não im pe diu va lo ri za ção de qua se 2% da di vi sa,
que che gou a R$ 5,415 na má xi ma do dia

Dó lar ba te no vo re cor de e che ga a
R$ 5,40. Alta no ano é de 34,9%
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— O dó lar se for ta le ce no mun do to do porque to dos os paí ses es tão pas san do por cri ses. No
Bra sil, tam bém exis te uma crise política. Os atri tos ge ram in qui e ta ção no mer ca do, o que aca -
ba se tra du zin do em um dó lar mais ca ro—dis se As sis, pa ra quem a di vi sa ame ri ca na po de su -
bir mais. — Só que o câm bio nãoéoqu evai fa zer di fe ren ça ago ra. A cha ve no mo men toé a ca -
pa ci da de de o go ver no in je tar re cur sos pa ra sus ten tar o mínimo de demanda na eco no mia.
Dó lar, in fla ção, ju ros, dí vi da ex ter na, tu do is so ago ra é se cun dá rio.
Na Bol sa de São Pau lo, o Ibo ves pa su biu on tem 2,17%, aos 80.687 pon tos, se guin do re a ção das
ame ri ca nas com a alta do petróleo, que fa vo re ceu a Pe tro bras. As ações or di ná ri as e pre fe ren -
ci ais da es ta tal ti ve ram ga nhos de, res pec ti va men te, 3,63% e 5,02%.



ACâ ma ra dos De pu ta dos apro vou on tem o tex to ba se do pro je to que fa ci li ta rá o aces so a cré di -
to a mi cro e pe que nas em pre sas du ran te a qua ren te na pro vo ca da pe la pandemia. Ar ti cu la da
com o go ver no, a proposta au to ri za o Te sou ro Nacional a de po si tar R$ 15,9 bi lhões em um
fun do pa ra ban car par te dos em prés ti mos em ca so de ina dim plên cia dos to ma do res. O tex to,
mo di fi ca do por de pu ta dos, re tor na rá ao Se na do após a vo ta ção de des ta ques.
Ba ti za do de Pro gra ma Nacional de Apoio às Mi cro em pre sas e Em pre sas de Pe que no
Por te (Pro nam pe), o pro je to po de rá be ne fi ci ar até 3,2 milhões de em pre sas en qua dra das no
Sim ples e que es te jam com as contas em dia. O cré di to se rá di re ci o na do às mi cro em pre sas,
com fa tu ra men to bru to anu al de até R$ 360 mil, e em pre sas de pe que no por te, com fa tu ra -
men to de até R$ 4,8 milhões por ano.
O em prés ti mo terá ta xa de ju ros má xi ma de 1,25% ao ano, mais a Se lic, a ta xa de ju ros bá si ca
da eco no mia atu al men te em 3,75% ao ano. Tam bém ha ve rá ca rên cia de oi to me ses e pra zo de
pagamento de até 36 me ses.
BAN COS PÚ BLI COS E FIN TE CHS
Pa ra es ti mu lar os ban cos a em pres ta rem pa ra o seg men to, o Te sou ro vai garantir até 85% das
ope ra ções por meio do uso de ver ba de um fun do. O tex to ci ta o Fun do Ga ran ti dor de Ope ra -
ções de Cré di to (FGO) do Ban co do Bra sil, que da rá o aval.
A nova li nha po de rá ser ope ra da pe los ban cos pú bli cos (Cai xa Econô mi ca Fe de ral, Ban co do
Bra sil, Ban co do Nor des te, Ban co da Amazô nia), além de co o pe ra ti vas de cré di to, ban cos co o -
pe ra ti vos e fin te chs. Ini ci al men te, a equi pe econô mi ca propôs apor tar nes se fun do R$ 10,9 bi -
lhões, e essa proposta foi apro va da pe lo Se na do, mas acei tou ele var o va lor pa ra R$ 15,9 bi -
lhões.
Re la to ra da proposta, a de pu ta da Joi ce Has sel mann (PSL-SP) dis se que os de pu ta dos che ga ram
a pe dir o apor te de R$ 20 bi lhões, mas a ne go ci a ção che gou ao pa ta mar de R$ 15,9 bi lhões:
—Che ga mos (na ne go ci a ção) ao apor te de R$ 20 bi lhões pe lo Te sou ro, mas hou ve um pas si nho
pa ra trás e fe cha mos em R$ 15,9 bi lhões.

Te sou ro ga ran ti rá 85% das ope ra ções de cré di to. Pro je to voltará ao Se na do

Câ ma ra apro va ajuda de R$ 15,9 bi
pa ra mi cro e pe que nas em pre sas
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Ali nha de fi nan ci a men to pa ra ca pi tal de gi ro, in cluin do fo lha de pagamento, de mé di as em -
pre sas, que es tá em dis cus são pe lo go ver no, de ve ter co mo for ma to a am pli a ção de ga ran ti as
da União pa ra em prés ti mos de ban cos. Há um en ten di men to de que os ban cos es tão re ce o sos
de em pres tar de vi do ao al to ris co do mer ca do e da dificuldade de as em pre sas ofer ta rem ga -
ran ti as. O BND ES aval ia que, com ano va for ma ta ção, se rá pos sí vel de sem bol sar re cur sos de
ban cos pa ra as mé di as em pre sas.
O go ver no, o BNDES e as ins ti tui ções fi nan cei ras es tão dis cu tin do me di das pa ra es ti mu lar o
cré di to a com pa nhi as de mé dio por te, com fa tu ra men to de R $10 milhões aR$ 300 milhões por
ano. O te to pa ra clas si fi car uma em pre sa co mo de mé dio por te no BNDES
é o fa tu ra men to de R$ 300 milhões.
O de ba te ocor re de pois da cri a ção de uma li nha de R$ 40 bi lhões pa ra fi nan ci ar a fo lha de pa -
ga men tos de pe que nas em pre sas, com fa tu ra men to anu al de R$ 300 mil a R$ 10 milhões.
A proposta mais for te pre vê uma re for mu la ção do Fun do Ga ran ti dor de In ves ti men tos (FGI)
do BNDES. Cri a do há dez anos pa ra ser vir de com ple men to às ga ran ti as ofe re ci das por em pre -
sas e ca mi nho nei ros autô no mos pa ra to mar cré di to, o re cur so é hoje pou co aces sa do porque
os ban cos o con si de ram en ges sa do.
CO BER TU RA DE 95% DO RIS CO
Em bo ra o FGI se ja vol ta do ori gi nal men te a ope ra ções de cré di to pa ra in ves ti men to, a ideia é
que pos sa ser usa do pa ra garantir li nhas de ca pi tal de gi ro e mo da li da des com pra zos de até
72 me ses, com seis me ses de ca rên cia. O de se nho em dis cus são pro põe que ha ja uma am pli a -
ção sig ni fi ca ti va na co ber tu ra do fun do.
Hoje, o fun do tem cer ca de R$ 1 bi lhão em cai xa. O BNDES dis cu te um apor te do Te sou ro
Nacional de R$ 20 bi lhões. A ava li a ção é que, pa ra ca da R$ 1 no fun do, é pos sí vel des tra var R$
5 de fi nan ci a men to. Por is so, o apor te des se mon tan te po de ria in je tar R$ 100 bi lhões nas em -
pre sas.
Além dis so, atu al men te, o FGI co bre 80% do ris co de ina dim plên cia nu ma car tei ra em que a
ta xa de ca lo tes se ja de, no má xi mo, 8%. O res tan te fica com o ban co que con ce deu o em prés ti -
mo.
O mo de lo em dis cus são pre vê a am pli a ção da co ber tu ra pa ra até 95%, a de pen der do se tor, e a
ina dim plên cia má xi ma as se gu ra da pe lo fun do pas sa ria a ser de 20%. Por is so, a re for mu la ção
do FGI po de ria re for çar as ga ran ti as dos ban cos e am pli ar o cré di to. Se gun do fon tes, o ban co
pú bli co não pre ten de em pres tar re cur sos sub si di a dos pa ra gran des em pre sas.

Proposta pa ra es ti mu lar em prés ti mo pa ra ca pi tal de gi ro e fo lha de
pagamento de mé di as em pre sas é re for mu lar fun do do BNDES

União ava lia am pli ar garantia pa ra
des tra var cré di to

O Globo · 23 abril 2020 · BRA SÍ LIA (Ma no el Ventura)



Sem par ti ci pa ção di re ta do mi nis tro da Eco no mia, Pau lo Gu e des, e sob co or de na ção de Braga
Net to, da Ca sa Ci vil, o go ver no anun ci ou pla no de re cu pe ra ção econô mi ca pa ra de pois da
crise, com bas e em obras pú bli cas. Os apor tes es ta tais se rão de R$ 30 bi lhões até 2022, e o pla -
no pre vê ge ra ção de um milhão de em pre gos.

Sob co or de na ção do mi nis tro da Ca sa Ci vil, Wal ter Braga Net to, e sem par ti ci pa ção di re ta do
mi nis tro da Eco no mia, Pau lo Gu e des, o go ver no lan çou on tem as li nhas ge rais de um pla no de
re cu pe ra ção econô mi ca pa ra su pe rar a crise cau sa da pe lo no vo co ro na ví rus. O pro gra ma é
sus ten ta do na re to ma da de obras pú bli cas com re cur sos do Te sou ro Nacional, co mo for ma de
evitar uma es ca la da do de sem pre go, e o pre si den te Jair Bol so na ro não des car ta in clu si ve fle -
xi bi li zar o ajus te fis cal.
Ao ser per gun ta do so bre a pos si bi li da de de se rem ado ta das regras me nos rí gi das pa ra os gas -
tos pú bli cos, ele não quis res pon der se a política de te to de gas tos se rá man ti da:
— Nada es tá des car ta do. Já fa lei que o Pos to I pi ra ng aéo Pau lo Gu e des.
So bre a au sên cia de Gu e des no anún cio do pro je to, Bol so na ro dis se que o mi nis tro fa la rá mais
so bre o pro gra ma na pró xi ma se ma na:

Sem Gu e des, go ver no lan ça pla no de re cu pe ra ção e pre vê 1 milhão de em pre -
gos

Go ver no anun cia pla no pós-crise de
R$ 30 bi lhões

O Globo · 23 abril 2020 · MA NO EL VENTURA, HENRIQUE GO MES BA TIS TA, MA TEUS SCHUCH* E GA BRI EL SHINOHARA eco no ‐
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—O mi nis tro Pau lo Gu e des par ti ci pou um pou qui nho lá e vai par ti ci par um pou cão na se ma -
na que vem.
Ape sar de já ter até no me — Pró-Bra sil —, o pla no ain da co me ça rá a ser de se nha do pe lo go ver -
no. Aex pec ta ti vaé que as me di das se jam for ma ta das até setembro e co me cem a ser exe cu ta -
das em ou tu bro. A prin ci pal fren te de atu a ção es tá sen do de sen vol vi da pe lo Mi nis té rio da In -
fra es tru tu ra.
—Afi na li da deé ge ra rem pre gos, re cu pe ra ra in fra es tru tu ra e dar pos si bi li da de de o Bra sil re -
cu pe ra ra per da que ti ve mos—dis se Braga Net to.
O mi nis tro da In fra es tru tu ra, Tar cí sio Go mes de Freitas, in di cou 70 obras, a mai or par te de las
na área de trans por tes, com projetos de en ge nha ria e li cen ci a men to am bi en tal em fa se adi an -
ta da. O pla no pre vê apor tes es ta tais de R$ 30 bi lhões até 2022 e, se gun do es ti ma ti vas da pas ta,
a ge ra ção de 1 milhão de em pre gos nes se pe río do.
FO CO: ‘QUEM É O CUL PA DO’
A me di da es tá sen do pro pa gan de a da in ter na men te co mo o Pla no Marshall do go ver no Jair
Bol so na ro, em referência ao pro gra ma dos Es ta dos Uni dos de re cu pe ra ção de paí ses eu ro peus
após a Se gun da Guer ra Mun di al.
— A gen te es ti ma um va lor de R$ 30 bi lhões. Is so re pre sen ta uma com ple men ta ção ao que já
te mos hoje. Não va mos dar ne nhu ma pi ru e ta fis cal, ne nhu ma cam ba lho ta — ga ran tiu Tar cí -
sio, com ple tan do: — Te mos que pen sar no dia se guin te.
Os de ta lhes do pa co te foram mos tra dos on tem em reu nião de Bol so na ro com a equi pe mi nis -
te ri al. Na apre sen ta ção, uma das telas, com o tí tu lo “con tex to”, tra zia “Fo co atu al: que mé o
cul pa do ”.
Se gun do re la tos, du ran te o en con tro, foi apre sen ta do o di ag nós ti co de que acri se cau sa da pe la
pandemia do no vo co ro na ví rus vai se es ten der no ano que vem eque se rá ne ces sá rio re pen sa -
ra atu al política de ajus te fis cal. Além dis so, há uma ava li a ção de que as me di das lan ça das até
ago ra pe lo go ver no, com im pac to fis cal perto de R$ 300 bi lhões, são ape nas pa li a ti vas.
Pa ra uma ala do go ver no, apoi a da pe los mi li ta res, o pla no de pri va ti za ções e con ces sões não
da rá re sul ta do no cur to pra zo, por con ta de ques tões bu ro crá ti cas e le gais. Daí a ne ces si da de
de au men tar o gas to pú bli co. O mi nis tro da In fra es tru tu ra ga ran tiu que man te rá o pro gra ma
de con ces sões, com in ves ti men tos de R$ 250 bi lhões em 30 anos.
Ou tras me di das es tão vin do dos mi nis té ri os do De sen vol vi men toRe gi o nal e de Mi nas e Ener -
gia. Há a in ten ção de re to mar em pre en di men tos de ha bi ta ção via pro gra ma Mi nha Ca sa Mi -
nha Vida, além de obras de sa ne a men to. Uma das saí das se rá fi nan ci ar obras do Mi nha Ca sa
Mi nha Vida to tal men te com re cur sos do FGTS, o que hoje é li mi ta do.
A ques tão ago ra é co mo con ci li ar o pla no com as res tri ções fis cais do país. A equi pe econô mi -
ca ain da não es tá par ti ci pan do di re ta men te das dis cus sões, nem mes mo o mi nis tro Pau lo Gu e -
des. In te gran tes da pas ta foram pe gos de sur pre sa com o anún cio do pro gra ma. Braga Net to
garante que to dos os mi nis té ri os es tão en vol vi dos na ação.
— O Mi nis té rio da Eco no mia es tá ela bo ran do um pla no de bus ca de in ves ti men tos pri va dos,
já que o Es ta do não tem di nhei ro. O que es tão cha man do de Pla no Marshall é uma ideia em -
bri o ná ria, e não
pos so co men tar, pois não te nho co nhe ci men to — dis se o se cre tá rio de De ses ta ti za ções, Sa lim
Mat tar, um dos prin ci pais au xi li a res de Gu e des.



Mat tar tam bém dis se que go ver no não de ve fa zer pri va ti za ções nem ven der par ti ci pa ções em
em pre sas em 2020 porque não po de ria fa zer es sas ope ra ções “na ba cia das al mas”:
—Acre di ta mos que não ha ve rá pos si bi li da de de ven da de ati vos, porque o pre ço es tá mui to
de pre ci a do.
A fal ta de uni da de do go ver no em tor no do Pró-Bra sil cha mou aten ção de es pe ci a lis tas. A au -
sên cia de Gu e des no lan ça men to do pla no é al go gra ve, diz Mau ri cio Li ma, do cen tro de lo gís -
ti ca Ilos:
— Já es ta mos ven do fal ta de uni da de en tre os po de res Exe cu ti vo, Le gis la ti vo e Ju di ciá rio na
crise, o que é ruim. Mas fal ta de uni da de no Exe cu ti vo é ain da pi or.
TE TO DE GAS TOS
Os téc ni cos da equi pe econô mi ca têm aler ta do que qual quer gas to que ex tra po le o pro gra ma
de com ba te à ca la mi da de pre ci sa rá res pei tar as regras fis cais vi gen tes. Uma de la sé o te to de
gas tos, me ca nis mo que li mi ta o avan ço das des pe sas à in fla ção.
O Pró-Bra sil au men ta a pres são so bre o te to de gas tos, que já era ques ti o na do pe la ala política
do go ver no. Há quem de fen da a ex clu são de uma lis ta de in ves ti men tos pre vi a men te se le ci o -
na dos do te to de gas tos, mas o Mi nis té rio da Eco no mia é con tra.
Pa ra Igor Ro cha, diretor de Pla ne ja men to e Eco no mia da As so ci a ção Bra si lei ra da In fra es tru -
tu ra e In dús tri as de Ba se (Ab dib), um pa co te de R$ 30 bi lhões fica mui to aquém do que o país
pre ci sa de in fra es tru tu ra:
— Nos sa demanda por in fra es tru tu ra é de R$ 274 bi lhões por ano, e hoje te mos R$ 130 bi -
lhões, em fren tes pú bli cas e pri va das. Le van do em con ta que os in ves ti men tos pri va dos de -
vem cair com acri se, a in ten ção do go ver no de ve ria ser mai or, de in ves tir ao me nos R$ 100 bi -
lhões.
Já Cláudio Fris ch tak, pre si den te da In ter.B Con sul to ria, cri ti ca o Pró-Bra sil jus ta men te pe lo la -
do opos to: o seu gi gan tis mo. Ele de fen de um pro gra ma mais mo des to, de R $3 bi lhões aR $5
bi lhões, em que o in ves ti men to púb li coé jus ti fi ca do, de vi do ao ele va do re tor no so ci al e pe la
fal ta de atra ti vi da de pública. Ao anun ci ar um pla no que quer ge rar um milhão de em pre gos,
Fris ch tak te me que o país caia nos er ros dos úl ti mos gran des projetos de in fra es tru tu ra, os
Pro gra mas de Ace le ra ção do Cres ci men to (PACs).



Oco lap so no mer ca do mun di al de petróleo em meio à pandemia do no vo co ro na ví rus aba la
em pre sas e, tam bém, agra va a si tu a ção de go ver nos, cu jo cai xa se rá afe ta do por sig ni fi ca ti va
re du ção na re cei ta de tri bu tos co bra dos so bre a ven da des sa ma té ri a pri ma e de seus de ri va -
dos.
Em al guns paí ses a de pen dên cia ul tra pas sa um ter ço do Pro du to In ter no Bru to, o que in di ca
cenário de gra ve crise fis cal nos pró xi mos me ses. Na Amé ri ca La ti na, o cho que ten de a ser
am pli fi ca do no México e no Equa dor, en tre ou tros. O Bra sil de pen de me nos, mas não es ca pa.
A Pe tro bras já decidiu pa ra li sar (no jar gão se to ri al, “hi ber nar”) 62 das su as pla ta for mas. O
cor te na pro du ção se rá equi va len te a 23 mil bar ris de petróleo por dia. Jus ti fi ca-se: “É pa ra
pre ser var os em pre gos e a sus ten ta bi li da de da em pre sa nes ta que é a pi or crise da in dús tria
em cem anos”.
Es tu dos da Agên cia Nacional de Petróleo su ge rem que óleo e gás res pon dem por 8% em mé dia
do total co le ta do em tri bu tos no país. Pa ra al guns es ta dos pro du to res, co mo o Rio de Ja nei ro,
sig ni fi ca per da de re cei ta aci ma des se pa ta mar.
Há ex ces so de pro du ção no mun do, e as áre as dis po ní veis pa ra es to ca gem são in su fi ci en tes.
Um dos re fle xos es tá na alta de pre ços do fre te. A Pe tro bras, por exem plo, pa ga va US$ 3 por
bar ril no ano pas sa do pa ra en tre gas em lon go per cur so. Na se ma na pas sa da viu a co ta ção su -
bir pa ra US$ 11 por bar ril —um ní vel de cus to su pe ri or ao de ex tra ção de óleo em al guns cam -
pos ma rí ti mos.
Há um mês, Ará bia Sau di ta e Rús sia au men ta ram a pro du ção e der ru ba ram pre ços pa ra a fai -
xa de US$ 20 por bar ril (ti po Brent, mes cla do Mar do Nor te). A pandemia re du ziu ain da mais
o con su mo glo bal, o que le vou a mo men tâ neo co lap so dos pre ços no mer ca do futuro nos Es ta -
dos Uni dos.
Os EUA têm no óleo ti po West Te xas In ter me di a te (WTI) a referência co mer ci al. Con tra tos pa -
ra maio ti ve ram ren di men to ne ga ti vo (US$ -37,63). Pe la pri mei ra vez, pro du to res pa ga ram pa -
ra que o pro du to fos se le va do —ao me nos de for ma es cri tu ral —dos seus li vros con tá beis.
Pa ra o Bra sil, problema mai or es tá na saí da da pandemia. É quan do vai pre ci sar atrair in ves -
ti men tos pri va dos pa ra aju dar na mi ti ga ção dos efei tos da crise econô mi ca pro vo ca da pe lo ví -
rus. A atu al con fu são de ve ria in du zir uma re fle xão so bre as atu ais res tri ções à ex plo ra ção
(mo de los de ces são one ro sa, par ti lha e de con ces são). Pa ra atrair ca pi tais, um re gi me úni co, o
de con ces são, tal vez se ja a melhor al ter na ti va, porque a era dos me ga cam pos ren tá veis pa re -
ce es tar se es go tan do. Es te é um de ba te ne ces sá rio e ur gen te.

País terá de atrair in ves ti men tos pri va dos pa ra aju dar na mi ti ga ção dos efei -
tos da pandemia

Bra sil pre ci sa es tu dar al ter na ti vas
pa ra en fren tar a crise do petróleo

O Globo · 23 abril 2020



Leite sugere montante fixo para auxílio do
governo federal a Estados
No Rio Grande do Sul, a redução projetada para a arrecadação de abril como efeito
da pandemia é de R$ 850 milhões, o que significa 20,1% a menos do que se
esperava para o período

Por Malu Delgado, Marta Watanabe e Cristiane Agostine — De São Paulo

23/04/2020 05h01 · Atualizado 

Leite: para tucano, valor �xo para compensação de queda de receita seria um antídoto contra acusação de
governadores querem um cheque em branco — Foto: Claudio Belli/Valor
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Uma das principais lideranças nacionais do PSDB, o governador do Rio Grande do

Sul, Eduardo Leite defendeu ontem que os Estados estejam unidos para debater o

pacote de socorro financeiro da União. Ao participar de “live” do Valor ontem, Leite

afirmou que seria possível a União estabelecer um valor fixo a ser ofertado aos

governadores. Se o valor for de R$ 40 bilhões, exemplificou, significará 4% do plano

de R$ 1 trilhão divulgado pelo Ministério da Economia para combate à pandemia.

Um valor fixo, sustentou, “protegeria contra um cheque em branco”, que é a

alegação do governo federal, e poderia acelerar o recebimento dos recursos pelos

Estados.

Se a recomposição de ICMS e ISS for aprovada pelo Congresso somente após

apurada a redução da arrecadação, disse Leite, os Estados receberiam os valores

referentes a abril somente ao fim de maio. O governador pontuou que o projeto

atual de auxílio financeiro aprovado na Câmara pode ser alvo de “debates

republicanos e legítimos” no Senado, com a aplicação de balizamentos, como

mudanças para limitar a liberdade de ação dos governos estaduais para fazer

alterações de ICMS no período em que vigorar o socorro ou até mesmo medidas

para impedir aumento de gasto que teriam efeitos continuados, como reajustes

salariais.

Leite enfatizou que esse repasse de recursos não é para os Estados, mas sim “para o

povo brasileiro”. Os valores, afirmou, são necessários para manter serviços públicos

em funcionamento, sobretudo na área de saúde, para pagar hospitais e manter

serviços de segurança pública. Segundo o governador, a distribuição de recursos de

recomposição de ICMS deve considerar a geração de riqueza no país, sobre a qual o

imposto é calculado, e não o critério “per capita”. O Fundo de Participação dos

Estados (FPE), lembrou, já segue o critério “per capita”, beneficiando principalmente

Estados do Norte e Nordeste. A arrecadação de ICMS, de forma diversa, se

concentra nos Estados do Sul e Sudeste.
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No Rio Grande do Sul, a redução projetada para a arrecadação de abril como efeito

da pandemia é de R$ 850 milhões, o que significa 20,1% a menos do que se

esperava para o período. O socorro do governo federal para recomposição de ICMS,

segundo Leite, cobriria R$ 500 milhões, o que deixariam ainda R$ 350 milhões

descobertos.

Leite disse que o Rio Grande do Sul já demonstrou sua preocupação com a questão

da responsabilidade fiscal. O Estado, declarou, aprovou a mais profunda reforma

previdenciária dentre os Estados e foi contra a versão do PLP 149 que permita a

aprovação de operação de créditos independentemente do rating do ente no

Tesouro Nacional, o que poderia levar a endividamento e grandes problemas.

Cotado como um dos nomes do PSDB para disputar a Presidência em 2020, Leite

disse que é correto que se faça investigação, pela Procuradoria-Geral da República,

sobre a participação do presidente Jair Bolsonaro em atos em defesa de intervenção

militar, realizados no domingo.

“Sem dúvida nenhuma a participação do presidente naquela manifestação que

flagrantemente ofendia a democracia é um grave equívoco e que eu torço possa,

pelo bem do Brasil, se ajustar esse comportamento para o que nós necessitamos:

foco na proteção à vida, na proteção à saúde e na recuperação econômica em

função da gravidade das repercussões que teremos pelo enfrentamento ao

coronavírus”, defendeu Leite.

A Lei de Segurança Nacional, disse o governador, afirma que a lesão ao regime

democrático é crime. “Já diz um ditado que o preço da democracia é manter a

vigilância constante.” A democracia, afirmou, é “uma plantinha a ser regada

diariamente” e deve ser garantida “mais do que em palavras, em atitudes concretas”.



É preciso esforço diário, disse Leite, por ações concretas em relação aos demais

poderes, para conjugar forças e ir na mesma direção.

O governador disse ter também os confrontos locais com os demais Poderes, o que

faz parte da democracia. “A Constituição faz a divisão de Poderes, mas exige

harmonia”, disse.

Leite procurou distanciar o PSDB do presidente Bolsonaro e disse que o partido

repudia qualquer manifestação anti-democrática. “Não tivemos proximidade com o

presidente como partido político. Houve algumas figuras do PSDB que foram

buscadas pelo presidente e vieram a integrar o governo”, disse o governador.

“A postura do PSDB continua coerente, ajudando a construir reformas que são

fundamentais para o Brasil, mas como partido democrata que é, que tem origem

nas figuras que enfrentaram o regime autoritário, é partido que sempre pregará e

lutará pela democracia. Qualquer manifestação anti-democrática merecerá o nosso

repúdio, a nossa resistência”, afirmou o governador, na ‘live’ do Valor.

Ao falar sobre o impacto do novo coronavírus no Estado, Leite disse que o Rio

Grande do Sul vai adotar a partir da primeira semana de maio medidas de

isolamento controlado por “regiões de saúde”, conforme dados sobre velocidade de

propagação e ocupação de leitos nos hospitais. Em regiões com menor velocidade

de propagação e alta capacidade hospitalar em número de leitos, o risco é menor e,

portanto, pode ser submetido a menos restrições, exemplificou o governador. É

possível, segundo Leite, que as aulas nas escolas sejam retomadas em uma reunião

e em outras, não. As regiões serão divididas em bandeiras: verde, amarela e

vermelha.

Leite disse que os casos de contágio e mortes no Rio Grande do Sul estão mais

baixos do que os dos Estados vizinhos. Mas isso não permite relaxar nos cuidados e

no distanciamento social. O governador afirmou, porém, que não seria sustentável

manter por um longo periodo o isolamento na dimensão que está sendo feita agora.
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Arrecadação tem queda real de 3,32% em março
Resultado é o pior para o mês desde 2010

Por Lu Aiko Otta, Mariana Ribeiro e Anaïs Fernandes — De Brasília e de São Paulo

23/04/2020 05h01 · Atualizado 

O impacto da pandemia do novo coronavírus na arrecadação tributária deve ficar

mais claro a partir de abril, mas os números de março já trazem indicações do

choque. No mês passado, quando tiveram início medidas de isolamento social e
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paralisação de atividades, a arrecadação federal de impostos caiu 3,32%, ante março

de 2019, já descontada a inflação, informou ontem a Receita Federal.

O resultado, que somou R$ 109,7 bilhões, é o pior para um mês de março desde

2010, quando foram arrecadados R$ 105,7 bilhões. Com o desempenho no mês, o

recolhimento no primeiro trimestre deste ano atingiu R$ 401,1 bilhões, um avanço

real de apenas 0,21% na comparação com 2019.

Considerando somente as receitas administradas pela Receita, a soma foi de R$

107,4 bilhões em março e de R$ 383,5 bilhões no primeiro trimestre, quedas reais de

3,67% e de 0,53% ante os respectivos períodos de 2019. Já a receita própria de

outros órgãos federais - que inclui dados de royalties de petróleo, por exemplo - foi

de R$ 2,3 bilhões no mês passado, aumento real de 16% ante março de 2019. De

janeiro a março, atingiu R$ 17,7 bilhões, o que corresponde a uma alta de 19,7% em

relação ao mesmo período de 2019.

A arrecadação de março refletiu o desempenho de indicadores macroeconômicos,

de acordo com o auditor-fiscal Claudemir Malaquias, chefe do Centro de Estudos

Tributários e Aduaneiros. Houve queda de 0,51% na produção industrial de março,

em relação a igual mês de 2019, e de 0,7% nas vendas de serviços. Por outro lado, a

comercialização de bens subiu 3,3%, a massa salarial nominal aumentou 9,8% e o

valor em dólar nas importações cresceu 17,8%.
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Malaquias explica, no entanto, que o impacto da crise nos números ainda é parcial

porque a arrecadação de março inclui fatos geradores de tributação de fevereiro,

quando os efeitos da pandemia na atividade ainda não eram marcantes. Mas os

números do fisco já traduzem, por exemplo, como empresas reagiram à perspectiva

de perda de liquidez.

As compensações tributárias somaram R$ 11,7 bilhões no mês passado, uma alta de

53,43% na comparação com março de 2019. Desconsiderado esse fator não

recorrente, teria sido registrada estabilidade nas receitas administradas.

Compensações tributárias significam o uso de créditos para pagamento de tributos

vincendos - as empresas podem usar créditos gerados pelo próprio sistema de

recolhimento de tributos devidos à Receita ou resultantes de ações judiciais.

“As empresas já estavam na iminência de um período de agravamento de fluxo de

caixa, de perda de liquidez, de incapacidade de honrar seus compromissos”, disse

Malaquias. “O acréscimo das compensações tributárias pode ter sido decorrente

desse comportamento, de as empresas lançarem mão de um direito delas em razão

do sentimento de que teriam aperto no fluxo de caixa”, afirmou.

Malaquias reforçou que a arrecadação no início do ano mostrava uma atividade em

crescimento. “Não temos dúvida de que o desempenho da atividade econômica

estava em ritmo crescente até o advento recente”, disse em referência à crise da

covid-19.

Para abril e maio, a previsão é de queda na arrecadação tanto pelo choque negativo

da pandemia na atividade quanto pelas medidas anunciadas pelo governo para

socorrer empresas, já que algumas envolvem o adiamento de tributos. Segundo a

Receita, os impactos negativos na arrecadação seriam de R$ 20 bilhões no caso do

Simples Nacional, de R$ 9,8 bilhões no PIS/Pasep, de R$ 35,1 bilhões para a Cofins e

de R$ 33,4 bilhões para a contribuição previdenciária. Já o IOF, cuja alíquota foi

zerada para operações de crédito por três meses, teria um impacto negativo de R$ 7

bilhões.

O governo deixou de arrecadar R$ 25 bilhões no primeiro trimestre devido a

desonerações tributárias. Em 2019, abriu mão de R$ 24,2 bilhões no mesmo

período. Apenas em março deste ano, desonerações somaram R$ 8,4 bilhões.



Guedes estabelece limites para o “Plano Marshall”
Investimento em infraestrutura respeitará teto ou será privado

Por Fabio Graner — De São Paulo

23/04/2020 05h00 · Atualizado 

O ministro da Economia, Paulo Guedes, demarcou, em reunião com seus colegas de Esplanada, os limites para um plano de

investimento em infraestrutura para promover a recuperação da economia: manutenção e respeito ao teto de gastos e

incentivo ao investimento com recursos privados.

A ideia de um grande programa de infraestrutura com recursos públicos para o pós-crise, que ganhou um apelido de “Plano

Marshall” (referência ao programa de reconstrução da Europa no pós-guerra) e estava sendo construído pelos ministros

Tarcísio Freitas e Braga Netto (Casa Civil), não conta com apoio da área econômica, que aponta as limitações fiscais, não só

dadas pelo teto, mas também pelo crescente endividamento do país.

O Valor apurou que Guedes, nessa reunião, ainda apontou o que seria um uso inapropriado do conceito de Plano Marshall,

que foi feito com recursos americanos, enquanto a ideia dos seus colegas apontaria para dinheiro do Orçamento brasileiro,

que não existiria. “Não tem espaço fiscal para algo desse tipo e para a necessidade do país. A saída é o setor privado”, disse

uma fonte. “Teria que derrubar o teto”, acrescentou outra fonte.

Um grande problema, como mostra o projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de 2021, é que o espaço para o

aumento de investimentos já é estreito e será ainda menor nos próximos anos. As despesas discricionárias (que o governo

pode dispor livremente) serão pouco superiores a R$ 100 bilhões, montante bastante apertado e que pode diminuir a

depender das despesas obrigatórias.
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E, com o teto de despesas valendo e sendo a principal âncora fiscal após a derrubada virtual da meta de resultado primário,

qualquer alta de investimento do governo tomará espaço de outras despesas. Para os anos seguintes, a situação é ainda mais

dramática.

Economistas de fora do governo, mas de corte keynesiano (opostos à linha da atual equipe econômica) já defendiam um

programa dessa natureza, que está em gestação no Ministério da Infraestrutura e na Casa Civil. No início do mês, em

entrevista ao Valor, o ex-ministro da Fazenda Nelson Barbosa sugeriu um plano de 1% a 1,5% do PIB. O economista José Luis

Oreiro, da UnB, em recente nota técnica propõe também um forte aumento do volume gasto público, em especial de

infraestrutura.

Uma das minutas do “Plano Marshall” em gestação não envolveria um volume descomunal de recursos. Seriam cerca de R$

30 bilhões em infraestrutura, ao longo de três anos, começando em 2020, se a crise assim permitir. A maior parte desses

recursos iria para o setor rodoviário, com mais de R$ 20 bilhões, seguido do ferroviário.

Quando se olha a necessidade do país, que nos últimos anos não tem conseguido sequer repor a depreciação dos

investimentos feitos no passado pelo setor público, de fato é muito pouco. Até porque, frise-se, a intenção que se teria na

Casa Civil e na de Infraestrutura era algo que realmente pudesse mobilizar a recuperação da economia e geração de

empregos, o que o meno de 0,5% do PIB colocado no Power Point do ministro Tarcísio pouco pode fazer.

Por outro lado, do ponto de vista fiscal, pode ser difícil encontrar espaço para mais R$ 30 bilhões de investimentos. É nessa

rubrica que o governo tem concentrado seus ajustes para cumprir o limite constitucional de despesas, que continua valendo

neste ano e, por ora, também nos próximos. Na prática, significaria que outros investimentos ou despesas teriam seu espaço

corroído por esse novo gasto.

Em entrevista coletiva para falar sobre o paralisado programa de privatização, o secretário especial de Desestatização,

Desinvestimentos e Mercados, Salim Mattar, classificou como “embrionário” o suposto “Plano Marshall”. “O Ministério da

Economia está elaborando um plano de busca de investimento através do privado, já que o Estado não tem dinheiro”, disse o

secretário. Ele negou que a existência de dois planos de retomada de matizes diferentes demonstre falta de coordenação na

equipe de governo. “É a democracia.”

Apesar de o Estado estar sendo usado fortemente no combate a essa crise, Salim voltou a pregar a redução do seu tamanho.

Para ele, talvez seja o momento de fazer uma “discussão maior sobre enxugamento do Estado”, com uma reflexão inclusive

sobre a venda de estatais que hoje estão fora da lista de desestatizações. “Eu sempre falo: ‘ Caixa, BB e Petrobras não serão

privatizadas’. Ok, eu sempre dizia isso. Essa crise do coronavírus vai fazer com que nós também tenhamos que fazer algumas

reflexões sobre essas empresas”, disse. (Colaboraram Lu Aiko Otta, Mariana Ribeiro e Daniel Rittner)
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Caiado pede que União copie pacto de Goiás
com Poderes
Caiado acerta corte de 20% de custeio em todos os Poderes e pede que Brasília
“copie” esse modelo de diálogo

Por Malu Delgado — De São Paulo

23/04/2020 05h01 · Atualizado 

Por acordo, costurado ao longo de semanas, os Poderes Judiciário, Legislativo e

Judiciário decidiram reduzir em 20% as despesas de custeio para assegurar o

pagamento da folha do funcionalismo público neste mês. “Com a queda brusca de

arrecadação, conseguimos um fato significativo e, com isso, eu pago a folha até o dia

30”, explicou o governador, Ronaldo Caiado (DEM), ao Valor. “Precisamos que

Brasília edite situações parecidas. Isso tem que ser desarmado. Não tem como

governar numa hora dessas sem parceria”, alertou o governador, em referência ao

clima de desconfiança na Esplanada dos Ministérios e o confronto direto que o

presidente Jair Bolsonaro estimula com o Congresso e o Supremo.

“Todo governo tem problemas que precisam passar pelo Legislativo, pelo Judiciário,

pela Procuradoria-Geral da República. Não tem como fechar essa engrenagem se

ela não tiver muito congruente e encaixada”, acrescentou.

Caiado sustenta ainda que o descompasso entre Poderes federais “pode complicar

ainda mais a vida dos Estados”. “Se eu puder dar algum conselho, diria: copiem o

modelo de Goiás”, sugeriu o governador, que no início deste mês decidiu romper

politicamente com Bolsonaro quando o presidente passou a ignorar as

recomendações científicas e protocolos médicos sobre a necessidade de manter o

isolamento social na fase aguda de contaminação do coronavírus.
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Caiado disse que todas as informações sobre perdas de arrecadação e dados da

covid-19 no Estado são compartilhadas com transparência a todos os Poderes e

comemorou o diálogo, num claro contraponto ao que ocorre na esfera federal. A

Defensoria Pública, Ministério Público e tribunais de contas (do Estado e municípios)

também entraram no pacto goiano, informou Caiado.

“Eu tenho governado 100% com parceria de todos os Poderes. Imagino a dificuldade

para o governo federal. Era hora de todos os Poderes sentarem à mesa”, afirmou

Caiado. Bolsonaro participou, no domingo, de ato que fazia defesa da intervenção

militar e atacava o Congresso e o Supremo Tribunal Federal. O presidente disse, em

seguida, que não atacou os Poderes, mas partiu para a ofensiva ao presidente da

Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ). “É preciso passar tranquilidade à população e dizer

que temos um objetivo comum, de salvar vidas. Não tem aí a preponderância de um

Poder sobre o outro.”

“A convergência de presidentes de Poderes é algo importante, mas não é fácil. Você

constrói isso aos poucos, fazendo um governo totalmente aberto, transparente,

expondo os dados para enfrentar essa pandemia”, argumentou.

Segundo Caiado, a manutenção dos salários dos servidores dá um conforto à

administração estadual e gera também um efeito social positivo. “E como fica a

condição de não ter como sequer manter os servidores firmes no trabalho, com

ansiedade generalizada?” O corte de repasse de custeio foi acertado para abril. No

próximo mês, Caiado prevê queda de arrecadação ainda maior e as negociações

com os Poderes serão mantidas, mas o percentual de corte terá que ser

mensalmente pactuado.
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Corte de gasto deixou país sem ‘imunidade’, diz
instituto
Recomposição do orçamento do SUS é necessidade, segundo Inesc

Por Edna Simão — De Brasília

23/04/2020 05h01 · Atualizado 

Estudo do Instituto de Estudos Socioeconômicos (Inesc) mostra que o Brasil ficou

sem “imunidade” para enfrentar a atual pandemia do coronavírus devido à

expressiva queda dos gastos na área social nos últimos anos provocada pela política

de austeridade fiscal e à aprovação da Emenda Constitucional nº 95, que fixou um

teto para o crescimento das despesas no país.

O relatório “O Brasil com baixa imunidade - Balanço do Orçamento-Geral da União

2019”, que será divulgado hoje, mostra que, de 2014 até o ano passado, o constante

esforço fiscal da União resultou em cortes de 28,9% nas despesas discricionárias dos

programas sociais do país. Só no período entre 2018 e 2019, a queda nos gastos

sociais chegou a 8,6%.

Segundo o documento, o Estado precisa retomar a liderança na condução da

economia com implementação de políticas anticíclicas, que abram espaço para a

expansão do investimento público e dos gastos crescentes, eficientes e

redistributivos.
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Além disso, o Inesc critica a carga tributária, por incidir proporcionalmente sobre os

mais pobres, e defende proposta mais ampla de reforma para que o sistema seja

mais progressivo com taxação de lucros e dividendos.

O instituto propõe a revogação do teto de gasto, recomposição do orçamento do

Sistema Único de Saúde (SUS); fortalecimento de órgãos ambientais de fiscalização,

visando crescimento sustentável; e aprovação em caráter de urgência do Fundo de

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos profissionais

da Educação (Fundeb).

A assessora política do Inesc, Livi Gerbase, ressaltou a necessidade de se recompor o

orçamento do SUS de maneira mais ampla. O documento mostra que, se em 2019 o

governo tivesse aplicado a mesma porcentagem que utilizou em 2017 (15% da

receita corrente líquida de cada ano), a saúde teria R$ 20,2 bilhões mais.

Com o orçamento congelado por 20 anos, o prejuízo ao SUS pode ultrapassar R$

400 bilhões. O valor investido por pessoa, que chegou a R$ 595 em 2014, passou a

ser de R$ 555, em 2020. “O Brasil está visivelmente fragilizado para enfrentar os

desafios trazidos pela pandemia”, disse Livi.

Para este ano, com a decretação de situação de calamidade pública, ela destaca que

não há impedimento para ampliação de gasto pois é feito por meio de crédito

extraordinário, ou seja, não é considerado no cálculo do teto de gasto. Mas, é uma

discussão que deveria ser feita nos próximos anos.

Sobre a criação de um benefício emergencial para socorrer os informais e mais

vulneráveis devido ao efeito da pandemia do coronavírus na economia, Livi

defendeu que o prazo de concessão do benefício aumente de três para seis meses.

“É preciso dar respiro para famílias que estão passando por maiores apuros.”



por taboola

O relatório mostra que “a opção política do atual governo federal de fragilizar o

Estado, destruindo as suas estruturas e, consequentemente, subfinanciando-o, além

de prendê-lo à armadilha do ajuste fiscal, leva a sua incompetência para dinamizar a

economia e cumprir seu papel redistributivo e estabilizador”.

O Inesc ressalta ainda que o crescimento no ano passado foi “pífio”, a pobreza e a

fome aumentaram e a taxa de desemprego e a informalidade no país não

melhoraram. “Essa incompetência ficou ainda mais evidente com a crise advinda das

consequências da pandemia do novo coronavírus que eclodiu em março de 2020,

quando as respostas iniciais apresentadas pelo Executivo foram incipientes, muito

aquém do que é preciso para dar conta de enfrentar a grave e longa depressão que

temos pela frente”, diz o estudo.
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Faturamento cai em mais de 80% da indústria
em abril
71% das empresas fizeram algum tipo de readequação de pessoal

Por Ana Conceição — De São Paulo

23/04/2020 05h01 · Atualizado há 5 horas
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Em abril, pouco mais de um mês após o primeiro caso de coronavírus no Brasil, mais

de 80% da indústria de transformação registrou queda de encomendas e

faturamento e 71% readequou a mão de obra via redução de jornada, férias

coletivas ou demissões. É o que mostra uma pesquisa realizada pela Associação

Brasileira de Automação-GS1 Brasil.

O levantamento, realizado entre os dias 6 e 15 de abril, mostra que 85% das

empresas consultadas tiveram redução no faturamento. Entre essas, 76% tiveram

redução de mais de 20% na receita, consequência da queda das encomendas,

registrada por 83% das companhias. Apenas 11% tiveram aumento de pedidos e 7%

ainda não teve alteração no seu fluxo de demandas do mercado.

O estudo ainda mostrou que 48% adiaram pagamento de fornecedores e 35%

recorreram a empréstimos. Recorrer a crédito vem sendo uma das alternativas que

as empresas lançam mão para não fechar as portas, segundo a entidade. Citando o

Sebrae, a GS1 aponta que empresas pequenas de São Paulo, por exemplo, têm

apenas 12 dias de caixa.

“Renegociação - de contratos com fornecedores, de dívidas e com trabalhadores -

tem sido a palavra de ordem das empresas neste momento”, afirma Marina Pereira,

gerente de pesquisa e desenvolvimento da GS1 Brasil.
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Entre as medidas para readequação de mão de obra, a mais utilizada têm sido as

férias para parte do pessoal, com 35% das empresas adotando esse expediente.

Ajuste de carga e horário tem sido utilizada por 15%.

Segundo Marina, a pesquisa será mensal a fim de acompanhar o impacto da crise

no dia a dia da indústria de transformação. Ela destaca o percentual, ainda que

pequeno, de empresas que tiveram aumento de faturamento (11%) e de

encomendas (7%), algo que pode estar relacionado a uma readequação de

produção. “Algumas delas passaram a produzir itens cuja demanda aumentou

durante a pandemia, como máscaras de proteção. A crise pode ser um gatilho para

que elas se reinventem”, diz. Uma série de produtos vai ter sua demanda elevada

por mais tempo, como equipamentos de proteção individual e álcool em gel. Além

disso, novos produtos devem surgir de segmentos relacionados, acredita a gerente.

Ela chama atenção para a busca de novas alternativas de vendas utilizadas pelas

empresas. Ao lado dos tradicionais representantes de vendas, usados por 34% das

empresas, o WhatsApp aparece em segundo lugar, com 31% e redes sociais, com

8%. Essa é uma realizada cada vez mais presente especialmente para a indústria de

menor porte, diz a executiva. Um dado preocupante, contudo, é que 34% das

empresas dizem que não estão conseguindo vender, mesmo recorrendo a canais

alternativos.

As medidas que as empresas vão tomar para lidar com a crise nos próximos 30 dias

vão de reduzir a produção (53% delas), diversificar canais de vendas (38%) e demitir

funcionários (38%). 13% das empresas afirmou que pode encerrar as atividades. “Os

próximos 30 dias serão vitais para a manutenção dos negócios, uma vez que com a

circulação de pessoas reduzida, as operações diminuem, e o acesso aos produtos e

serviços não essenciais fica mais restritos”, diz Marina.

Em março, o resultado do Radar Empresarial da GS1, que mede o encerramento de

portfólio de produtos da indústria de transformação aumentou de 12,3% em relação

a fevereiro. “Isso já indicava um reflexo da crise causada pela pandemia”, Marina.

Assim, em março houve mais empresas encerrando seu portfólio de produtos. Em

12 meses, há queda de 4%. O Radar é um indicador antecedente de fechamento de

empresas.



LDO do ano que vem projeta déficit de R$ 252
bilhões nas contas do INSS
Resultado equivale a 3,04% do PIB e leva em conta um crescimento econômico de
3,3% no próximo ano

Por Edna Simão — De Brasília

23/04/2020 05h01 · Atualizado 

Com a avaliação de que o impacto de medidas adotadas para minimizar os efeitos

da pandemia do coronavírus ficará limitado a este ano, a proposta de Lei de

Diretrizes Orçamentária (PLDO) de 2021 mostra que o rombo da Previdência Social

dos trabalhadores da iniciativa privada, do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS),

deve atingir no fim do próximo ano a marca de R$ 252 bilhões ou o equivalente a

3,04% do Produto Interno Bruto (PIB). Essa estimativa considera um crescimento

econômico de 3,30% em 2021.

Em 2019, o déficit foi de R$ 213,2 bilhões (2,98% do PIB). Para este ano, conforme

relatório bimestral de reavaliação de receitas e despesas divulgado em março, o

resultado negativo deve chegar a R$ 241,3 bilhões (3,12% do PIB). Para especialistas,

esse valor está subestimado.

“As previsões no PLDO para 2021 e 2022 não contemplam efeitos de medidas

relacionadas ao coronavírus. Essas situações, de adiamento de recolhimento de

contribuições, redução na arrecadação por suspensão de contrato de trabalho ou

redução de jornada, são medidas de efeito imediato, que afetarão o orçamento de

2020 e não há previsão que possam ser estendidas para 2021 e 2022”, informou o

Ministério da Economia.
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De acordo com anexo da PLDO, que trata de projeções para o Regime Geral de

Previdência Social (RGPS), a arrecadação previdenciária estimada para 2021 é de R$

459,227 bilhões, o que corresponde a 5,54% do PIB. Para 2060, as estimativas

apontam para uma arrecadação de R$ 3,530 trilhões, ou seja, 5,90% do PIB estimado

para aquele ano.

A despesa é estimada em R$ 711,228 bilhões (8,58% do PIB) em 2021. Segundo o

documento, no que diz respeito a dinâmica, é observado um declínio da despesa em

relação ao PIB nos próximos anos, porém com retomada de crescimento a partir de

2026 e atingindo, em 2060, R$ 8,075 trilhões ou 13,50% do PIB. “Tal trajetória é

pautada, fundamentalmente, pelo acelerado processo de envelhecimento

populacional no Brasil”, informa o anexo da PLDO.

Na avaliação de especialistas em Previdência Social ouvidos pelo Valor, o cenário

enviado pelo governo ao Congresso Nacional na PLDO de 2021 não faz muito

sentido devido às incertezas para realização de estimativas de 2020 o que acabam

interferindo nas projeções para dos anos seguintes. Por exemplo, a estimativa da

equipe econômica para o crescimento econômico de 2020 é de 0,02%, sendo que o

governo já admite que o número será negativo. A revisão da projeção deve ser feita

em maio pela Secretaria de Política Econômica (SPE). Além disso, até o momento

não se sabe como será a retomada da economia brasileira. A equipe econômica

espera que seja em “V”.

Para 2020, as receitas previdenciárias devem ter uma queda considerável devido à

flexibilização temporária de regras trabalhistas como a redução da jornada de

trabalho e salário por três meses e suspensão de contratos de trabalho adotadas

para conter os efeitos da crise na economia e evitar uma onda de demissão. A
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expectativa do aumento do desemprego no país também impactará negativamente

a arrecadação de contribuição previdenciária.

As questões de curto prazo devem afetar as estimativas do próximo ano. Até

porque, uma demora na recuperação da atividade econômica terá efeitos sob o PIB

de 2021, o que afeta diretamente o comportamento da Previdência, segundo

avaliação do professor do IDP/Brasília Luis Henrique da Silva Paiva. Para ele, no

entanto, a pandemia não deve afetar a tendência para os próximos dez ou 20 anos.

“O Brasil vai voltar a crescer em algum momento e, por isso, o déficit da Previdência

não será preocupação.”

O especialista em Previdência Luís Eduardo Afonso, professor associado da

Faculdade de Economia e Administração da USP (FEA/USP), explica que o déficit será

maior em 2021, porém, o patamar vai depender do comportamento do PIB, o que

ainda é difícil estimar. “No cenário atual, todas as previsões do Executivo não fazem

sentido”, frisou, acrescentando as estimativas são feitas como se não tivesse a

epidemia do coronavírus.

Para esses analistas, a reforma da Previdência Social, promulgada em novembro, fez

com que o ritmo de crescimento das despesas ficasse mais comportado ao longo

dos anos. Mas, na avaliação de Paiva, com o envelhecimento da população, em

algum momento no futuro, novos ajustes nas regras de aposentadoria serão

necessários.
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PIB per capita terá pior década em mais de 100
anos, diz Ibre
Projeção aponta queda anual média de 0,6% em dez anos, resultado inferior ao da
década de 1980

Por Bruno Villas Bôas — Do Rio

23/04/2020 05h00 · Atualizado 

Com a economia caminhando para mais um ano de recessão, a década atual (2011-

2020) pode ser a de maior empobrecimento médio da população brasileira em mais

de 100 anos, tomado como referência o Produto Interno Bruto (PIB) per capita -

definido pelo quociente do valor do PIB com a população total.

Cálculos do Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas (Ibre/FGV)

obtidos pelo Valor mostram que o PIB per capita deverá recuar 4,1% em 2020,

impactado pelas medidas de isolamento social do novo coronavírus, para R$ 30.780.

Esse valor será o menor nível da renda desde 2007 (R$ 29.778).

há 5 horas

Brasil

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/brasil


Se confirmada a projeção para 2020, o Brasil terá registrado quatro anos de queda

do indicador no período de apenas uma década. O PIB per capita brasileiro também

recuou nos anos de 2014 (-0,3%), 2015 (-4,4%) e 2016 (-4,1%). Desde então, exibia

uma lenta recuperação.

Com essa sequência de resultados, o PIB per capita deve encerrar esta década com

queda média anual de 0,6%, o pior desempenho desde a primeira década do século

passado. Será pior, portanto, do que os anos 80, a chamada década perdida,

quando a média foi de -0,4%.

Silvia Matos, coordenadora do Boletim Macro do Ibre/FGV, diz que o PIB brasileiro

deverá recuar 3,4% neste ano, sob influência negativa do novo coronavírus. Já a

população deverá crescer 0,7% em 2020, para pouco mais de 211 milhões de

habitantes.

Para ela, o problema do resultado ruim do PIB per capita nesta década está na

recessão medida entre 2014 e 2016, quando o país caminhou na contramão do

restante da economia mundial. Em 2020, grande parte dos países também terá

retrocessso.

“O país buscou crescer no início da década com política fiscal e creditícia

expansionista, com o pé no acelerado. É algo que se deve fazer apenas quando não

há outros instrumentos, como espaço para reduzir juros, o que existia. Então, a
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recessão iniciada em 2014 tem uma origem insana, de criação de desequilíbrios

macroeconômicos”, diz.

A economista acrescenta que, mesmo sem a crise do coronavírus, o desempenho

do PIB per capita nesta década seria basicamente medíocre, mostrando apenas

estabilidade. Para esse conta, o Ibre/FGV utilizou sua projeção anterior para a

atividade econômica em 2020, que era de crescimento de 2,2%.

Para ter a dimensão do tamanho do retrocesso, o pesquisador Paulo Peruchetti, do

Ibre/FGV, calculou o PIB per capita desde 1900, usando como base estimativas do

crescimento do produto real no Brasil construídas pelo pesquisador do Claudio

Haddad, disponível no site do Ipea, para o período de 1900 a 1947.

Os pesquisadores do Ibre/FGV frisam que a comparabilidade do desempenho do

PIB ao longo das décadas é imperfeita por escassez de informações do início do

século passado. Os indicadores econômicos eram centrados, por exemplo, no setor

agrícola, com poucos dados de serviços.

Com essa ponderação, o levantamento mostra que o PIB per capita brasileiro

cresceu nas sete primeiras décadas século 20, considerando a média anual da

década. O melhor desempenho foi na década de 70, período do chamado “milagre

econômico”, com avanço de 5,8%.
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Programa mira retomada e quer estar pronto
até outubro
“Pró-Brasil” promete dar “sinergia” às diferentes ações dos ministérios em resposta à
crise

Por Fabio Murakawa, Andrea Jubé e Rafael Bitencourt — De Brasília

23/04/2020 05h01 · Atualizado 

O ministro-chefe da Casa Civil, Walter Braga Netto, anunciou ontem o programa

“Pró-Brasil” para dar “sinergia” às diferentes ações que estão sendo adotadas

isoladamente pelos diferentes ministérios em resposta à crise econômica do país.

O plano foi anunciado no Planalto na presença de outros cinco ministros. Porém, em

meio a rumores de que há insatisfação na equipe econômica com a alta dos gastos

públicos, ninguém do Ministério da Economia participou.

Segundo o ministro de Infraestrutura, Tarcísio Freitas, o Pró-Brasil prevê R$ 30

bilhões de investimentos públicos e R$ 250 bilhões em contratos de concessões à

iniciativa privada.
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Ele havia apresentado o plano para a Casa Civil na semana passada, com 70

empreendimentos, na área de transportes, com projetos de engenharia e

licenciamento ambiental em fase adiantada.

O ministro reiterou que leilões de concessões serão publicados no fim do ano, que

obras não pararam no país e que o foco é gerar mais de 1 milhão de empregos.

O programa Pró-Brasil foi dividido em duas vertentes, Ordem (voltado à segurança

jurídica para concessões) e Progresso (obras com investimentos públicos).

“Vamos dar continuidade ao que já estava funcionando, como o vigoroso programa

de concessões”, disse. “Não vamos dar nenhuma pirueta fiscal, nenhuma

cambalhota”, explicou o ministro, defendendo a necessidade de “pensar no dia

seguinte” à crise do coronavírus.

“O programa visa aprimorar ações estratégicas para a retomada do crescimento em

resposta aos impactos que o Brasil sofreu devido à pandemia”, disse Braga Netto.

Ele disse que o novo programa federal buscará um modelo de governança,

produtividade, medidas estruturantes e investimentos. Se, por um lado, haverá um

estímulo à economia com a melhoria de ambiente de negócios, por outro, serão

reforçados os investimentos em obras públicas, disse ele.

Braga Netto afirmou que o programa será estruturado entre maio e julho. Já o

detalhamento será finalizado entre agosto e setembro. A expectativa, segundo ele, é

de que a implantação do programa, “em larga escala”, ocorra a partir de outubro.

O ministro negou que o governo esteja discutindo um “Plano Marshall” -

apresentado pelos EUA para a reconstrução dos aliados na Europa após a Segunda

Guerra. Segundo ele, o que existe é um “Plano Brasil”. “Isso aqui não é um programa

de recuperação econômica, ele é de crescimento sócio-econômico, é para toda a

infraestrutura que foi abarcada ou atingida pelo coronavírus.”

Questionado sobre a ausência de Paulo Guedes, Braga Netto negou que o colega

tenha ficado contrariado com o plano.



Senado aprova ampliação de benefício
Dezenas de categorias são beneficiadas, entre elas árbitros de futebol

Por Renan Truffi — De Brasília

23/04/2020 05h01 · Atualizado 

O Senado aprovou ontem, por unanimidade, o projeto que estende para dezenas de

categorias o pagamento do auxílio emergencial mensal, estipulado em R$ 600,

contrariando as recomendações do governo Jair Bolsonaro. A proposta final

também contempla pais solteiros, que são chefes de família, e mães adolescentes

(menores de idade) a receberem o dobro do valor, ou seja, R$ 1,2 mil, na mesma

linha do que já havia sido concedido às mães solteiras. A proposta segue agora para

a sanção presidencial.

O auxílio servirá para ajudar as famílias de menor renda a ficarem em isolamento

por conta das medidas restritivas contra o coronavírus. Serão R$ 600 por três meses.

A criação desse benefício já foi aprovada pelo Congresso há algumas semanas, mas

os parlamentares quiseram fazer “ajustes” por meio de outro texto para não atrasar

os pagamentos.

Relator da proposta no Senado, Esperidião Amin (PP-SC) defendeu que o projeto

ajudará a garantir o pagamento aos trabalhadores “invisíveis” já que cita,

nominalmente, várias dessas categorias de informais. No texto final está previsto,

por exemplo, o pagamento a profissionais como árbitros, barraqueiros de praia,

ambulantes, feirantes, camelôs, baianas de acarajé, garçons, marisqueiros,

catadores de caranguejos e expositores em feira de artesanato, entre outros.
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A versão final da proposta retira a trava para o pagamento do benefício a quem teve

renda superior a R$ 28.559,70 em 2018, como havia sido sugerido pelo governo no

primeiro projeto. Apesar disso, os senadores decidiram incluir um artigo para

determinar que o beneficiário que alcançar, em 2020, rendimentos tributáveis com

valor superior à primeira faixa da tabela do Imposto de Renda de Pessoa Física fique

obrigado a devolver os valores à União.

Amin também decidiu retirar do texto uma alteração que havia sido proposta pelos

deputados. Eles tinham sugerido que o governo não poderia exigir a regularização

do CPF ou do Título de Eleitor como condição para o pagamento do auxílio, mas os

senadores optaram por recuar em virtude da judicialização do tema.

Ainda assim, o relator aproveitou para incluir, novamente, a ampliação dos

requisitos para acesso ao Benefício de Prestação Continuada (BPC), destinado a

pessoas com deficiência e idosos. O dispositivo em questão eleva de um quarto para

meio salário mínimo (R$ 522,50) o limite de renda familiar per capita para a

concessão do benefício, o que permite o acesso de mais pessoas ao BPC.

Nas contas do governo, o impacto fiscal dessa alteração é de aproximadamente R$

20 bilhões por ano e de R$ 217 bilhões em uma década. Por conta disso, o líder do

governo no Senado, Fernando Bezerra Coelho (MDB-PE), disse ao Valor que a

medida deverá ser votada pelo presidente Jair Bolsonaro. O assunto vem sendo alvo

de disputa entre Congresso e Executivo desde março, quando os parlamentares



por taboola

derrubaram um veto presidencial que impedia essa mesma mudança. O governo,

por sua vez, recorreu ao Supremo Tribunal Federal (STF). No início de abril, o

ministro Gilmar Mendes decidiu acatar, liminarmente, o pedido da Advocacia-Geral

da União e suspendeu essa alteração na legislação.

Conteúdo Publicitário Links patrocinados

LINK PATROCINADO

FENODIL | ANTI-CALVÍCIE

LINK PATROCINADO

MAPFRE BRASIL

LINK PATROCINADO

MISTERSTOCKS

LINK PATROCINADO

MARCIO SÁ

LINK PATROCINADO

Tecnologia japonesa vira febre em Cruz Das Almas
MINI CAMERA 120

LINK PATROCINADO

Lembra dela? Respire fundo antes de ver como ela está agora
INVESTMENTGURU

Anvisa libera anti-calvície que combate DHT ativando matriz folicular

O cuidado especializado que seu carro merece

Você se lembra do �lho de Ronaldo? Tente não �car impressionado ao vê-lo agora

Livro lançado a R$1,99 ajuda empreendedores a venderem na crise.

Leia em Valor Investe

VALOR INVESTE

VALOR INVESTE

Justiça impede Petrobras de reduzir jornada com corte de salário

Doria: Saída do Mandetta será desastre, na avaliação do governo de SP

https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://guiasaude.me/adf1/?utm_source=taboola&utm_medium=referral
https://googleads.g.doubleclick.net/dbm/clk?sa=L&ai=CMJ688ZOhXoy5CIzCjAaZ7LmAB5L6otVcr8u2jIQMhJfnt54aEAEgocenSWDN8N-A5AKgAbf17ooDyAEGqQIgO_AXG5iIPqgDAaoEtgFP0FEKnGBFy1SG_wgz0yWp98sPPnsIpnXjJqphTQ7Ew3FR0yQNPzn-YGL0e75WsjiGp1leMpWseDJ3exH-qhhXUVr_6rAu8DXEAosRtlaQyFI8LPxB1veu6ZPuX1gnyLgYqC2jwGoUFd3hALcSt9oIUDv6Bs5tIct9H3_zTVrE4y_hc-oJV5yzNvWsJMIH5ouefaBB5GM90SHuMoTmts0lKEm94dco3OOUzHjdid898pwLb2srW8AEqauvjfsC4AQDiAW8-PDsJJAGAaAGN9gGAoAHsYqRdagHjs4bqAfVyRuoB5PYG6gHugaoB_DZG6gH8tkbqAfs1RuoB6a-G6gH7NUbqAfz0RuoB5bYG6gHwtob2AcBoAi9kD2wCALSCAcIgGEQARgd8ggOYmlkZGVyLTEzMTEzNDaxCR6Jka6taHJqgAoEmAsByAsBsBPN-bQI2BMDghQRGg92YWxvci5nbG9iby5jb22IFMUC2BQB&num=1&cid=CAASEuRotEPFMeCvr5wKpRXRGriWzg&sig=AOD64_097asSpbKtoqEkJzpDv8iqgQ7riA&client=ca-pub-7398773146227056&dbm_c=AKAmf-ABlUl8TCvorj9fioUt6Jz21UxCZpICUHUat-BAjdYi0txW_n26W_KZNF6iURddyTgYlGTtSqn8vfvp2otSOZ0W69grCg&dbm_d=AKAmf-CE5kRaMsiZnQ4u59-46ZDYK6QRTY64xZruBG9TwvqFT416jLUbjQ7cGp7rPUJiuN25rz1IQN-XZRbDLGIp_UBHDcvHYVwuu-YJPf8C4iE61uKLpwGZV0MkuTycNAvglyyd7KH0B4hO7oofRQOU51gHNjsNw8Z62ySaaRC73Vj6e3PG5uo9rzFMZDZka-aurLnYPIp1PHkY84hzS1hIeppBdh_AdmqEVmnFfSSkxushD7BGgPCsf4El8o5pMAl5Z_Zl1hxfueayQyQkejf_gDwSMCb8-fgenaeeUsauPBumc4l83MM&adurl=https://seguros.mapfre.com.br/aieuvimapfre/mp/deals-dv360/pre/?&utm_source=taboola&utm_medium=cpm&utm_campaign=mapfre-br_programmatic_dv360_prospecting-awareness_deal-taboola_ai-mapfre_mapa-de-atributos_car-lovers_car_202004&utm_content=mapfre-br_programmatic_dv360_prospecting-awareness_deal-taboola_ai-mapfre_mapa-de-atributos_car-lovers_car_202004_native-ads_criativo_familia-limpando-carro_cta-contrate-agora_627x627&utm_term=prospecting&utm_source=taboola&utm_medium=referral
http://psychicmonday.com/trending/estes-filhos-de-celebridades-estao-bem-crescidos-o-aspecto-deles-hoje-vai-deixa-lo-sem-palavras?utm_source=taboola&utm_medium=editoraglobo-valoreconomico&utm_campaign=3481078&utm_term=Voc%C3%AA+se+lembra+do+filho+de+Ronaldo%3F+Tente+n%C3%A3o+ficar+impressionado+ao+v%C3%AA-lo+agora&utm_content=http%3A%2F%2Fcdn.taboola.com%2Flibtrc%2Fstatic%2Fthumbnails%2Ff459b19d6b25ac5d3e6e7b6956659a29.jpg
https://www.marciosa.com.br/livro-codigo-negocio-vencedor?utm_source=taboola&utm_medium=referral
https://noticiastechseguranca.com/mini1?utm_source=taboola&utm_medium=referral
https://investmentguru.com/trending/celebridades-que-transformaram-suas-vidas-com-uma-enorme-perda-de-peso/?utm_source=taboola&utm_medium=editoraglobo-valoreconomico&utm_campaign=4318520&utm_term=Lembra+dela%3F+Respire+fundo+antes+de+ver+como+ela+est%C3%A1+agora&utm_content=http%3A%2F%2Fcdn.taboola.com%2Flibtrc%2Fstatic%2Fthumbnails%2F4465ddf272cf08d6e78c647a4fbc2163.jpg
https://valorinveste.globo.com/mercados/renda-variavel/empresas/noticia/2020/04/17/justica-impede-petrobras-de-reduzir-jornada-com-corte-de-salario.ghtml?utm_source=taboola&utm_medium=exchange
https://valorinveste.globo.com/mercados/brasil-e-politica/noticia/2020/04/15/doria-sada-do-mandetta-ser-desastre-na-avaliao-do-governo-de-sp.ghtml?utm_source=taboola&utm_medium=exchange
https://valorinveste.globo.com/mercados/brasil-e-politica/noticia/2020/04/19/aps-crtica-de-fhc-huck-vai-s-redes-sociais-defender-governadores-e-prefeitos.ghtml?utm_source=taboola&utm_medium=exchange


Por Ribamar Oliveira
Já trabalhou nos principais jornais e revistas do país. Foi ... ver mais

Senado condiciona benefício a emprego
Se aprovada pela Câmara, “PEC da guerra” criará insegurança jurídica

23/04/2020 05h00 · Atualizado 

O texto da Proposta de Emenda Constitucional 10/2020, mais conhecida como “PEC

do Orçamento de Guerra”, recentemente aprovado pelo Senado, introduziu um

novo complicador para as empresas que, se aprovado pela Câmara dos Deputados,

trará uma grande insegurança jurídica, de acordo com consultores ouvidos pelo

Valor.

O recebimento de benefícios creditícios, financeiros e tributários, direta ou

indiretamente, concedidos no âmbito dos programas oficiais de combate aos efeitos

da pandemia, estará condicionado ao compromisso das empresas de manutenção

de empregos, “na forma dos respectivos regulamentos”, de acordo com o artigo 4º

do texto do Senado.

Se aprovada pela Câmara, PEC criará insegurança jurídica

há 5 horas
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Uma das medidas adotadas pelo governo para redução dos efeitos do novo

coronavírus na economia, logo no início da pandemia, foi adiar o pagamento de PIS,

Pasep e da Cofins, bem como da contribuição previdenciária patronal. Os

empresários pagarão as quatro contribuições devidas em abril e em maio apenas

em agosto e em outubro.

Esta foi uma forma de dar mais fôlego de caixa às empresas, que tiveram suas

vendas drasticamente reduzidas do dia para a noite. Tecnicamente, o procedimento

é conhecido como diferimento. A questão é que todas as empresas, mesmo aquelas

que estão demitindo trabalhadores, terão direito de adiar o pagamento das quatro

contribuições. Quando o diferimento foi autorizado, ainda em março, a instrução

normativa da Receita Federal não condicionou o benefício à manutenção do

emprego.

Pode-se alegar, portanto, que o artigo da PEC, caso aprovado pela Câmara, terá

vigência posterior ao início do diferimento das quatro contribuições. A lei não pode

retroagir para prejudicar o contribuinte. Ocorre que, segundo avaliação da área

técnica do governo, é muito provável que as empresas não tenham caixa em agosto

e outubro para pagar os tributos do mês e os atrasados. Por isso, os técnicos não

descartam que os débitos tributários referentes a abril e maio venham a ser,

posteriormente, objeto de um novo Refis, ou seja, de um parcelamento em

condições favorecidas, que já está sendo chamado de “coronarefis”.

Se isto ocorrer, será um novo benefício tributário a ser concedido às empresas em

relação a fatos ocorridos no período da pandemia. Neste caso, o artigo da PEC

poderá ser acionado e em que medida? O texto diz que a manutenção do emprego

será exigida, “na forma dos respectivos regulamentos”, sem explicar o que isso

significa, talvez indicando a necessidade de uma regulamentação.

A exigência da manutenção do emprego, no entanto, se aplica a todos os outros

benefícios que estão sendo concedidos pelo governo durante a pandemia, inclusive

os creditícios e os financeiros. Há, por exemplo, empréstimos em condições



especiais que estão sendo colocados à disposição das empresas. O Banco Central

será autorizado também a comprar títulos privados e a realizar uma série de

operações financeiras que, de forma direta ou indireta, pode resultar em benefício

para alguma empresa ou instituição financeira.

Diante da amplitude da medida, com consequências jurídicas imprevisíveis, um

político de grande experiência disse ao Valor que o Senado colocou o artigo na PEC

para ficar bem com o eleitorado, ao mostrar sua preocupação com o emprego, mas

certo de que ele será derrubado pela Câmara, com desgaste para os deputados. É,

pode ser. Mas, vale lembrar a famosa pergunta feita por Garrincha, na Copa do

Mundo de 1958: “Já combinaram com os russos?”.

O artigo 9º da PEC aprovada pelo Senado determina que as instituições financeiras

que venderem ativos ao BC, durante a pandemia, não poderão aumentar a

remuneração, fixa ou variável, de diretores e membros do conselho de

administração, no caso das sociedades anônimas, e dos administradores, no caso de

sociedades limitadas.

De acordo com a PEC aprovada pelo Senado, a remuneração variável inclui bônus,

participação nos lucros e quaisquer parcelas de remuneração diferidas e outros

incentivos remuneratórios associados ao desempenho.

Mas, não está claro o período da vigência da proibição. A PEC aprovada pelo Senado

diz que o Banco Central editará regulamentação sobre as exigências de

contrapartidas “durante a vigência desta emenda constitucional”. Não seria durante

a vigência da situação de calamidade pública, ou seja, até 31 dezembro deste ano?

Há também outra redação confusa na PEC do “Orçamento de Guerra”. Mas, neste

caso, a confusão já vem do texto inicial aprovado pela Câmara. O artigo 5º diz que

será dispensado o cumprimento da chamada “regra de ouro”, durante ‘a

integralidade do exercício financeiro em que vigore a calamidade pública nacional”.

A Constituição proíbe que o governo aumente o seu endividamento para custear

despesas correntes. Só pode fazer isso para financiar investimentos e para

amortizar a dívida, ou seja, despesas de capital. Este princípio é conhecido como

“regra de ouro” das finanças públicas. Como observa a nota técnica 95/2020, da



Consultoria de Orçamento da Câmara dos Deputados, desde meados do ano

passado já se projetava descumprimento da “regra de ouro” em 2020.

O Orçamento da União deste ano foi aprovado com montante de operações de

crédito superior em R$ 343 bilhões às despesas de capital, lembram os consultores

legislativos Vinícius Leopoldino do Amaral e Fernando Moutinho Ramalho

Bittencourt, autores da nota técnica. Tais operações de crédito em excesso, assim

como as despesas por elas custeadas, encontram-se pendentes de autorização,

observam.

Como o regime extraordinário da PEC visa atender às necessidades decorrentes da

pandemia, a suspensão do cumprimento da “regra de ouro” não poderia ser

aplicada a situações anteriores ao surgimento do novo coronavírus. Os autores

concluem que a suspensão da “regra de ouro” teria que ser parcial e somente

aplicável às repercussões geradas pela pandemia. Mas isto não é o que está escrito

na PEC, que suspende o cumprimento da “regra de ouro” durante “a integralidade

do exercício financeiro em que vigore a calamidade”.

Ribamar Oliveira é repórter especial e escreve às quintas-feiras

E-mail: ribamar.oliveira@valor.com.br
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Anvisa libera anti-calvície que combate DHT ativando matriz folicular

Você se lembra do �lho de Ronaldo? Tente não �car impressionado ao vê-lo agora

Livro lançado a R$1,99 ajuda empreendedores a venderem na crise.

Sabia que você pode ganhar dinheiro sem sair de casa?
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